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Introdução

As grandes agências nacionais de fom en
to  à ciência têm  um a dupla v inculação. De 
um  lado articulam -se ao sistem a de ensino 
superior e de ou tro  a um  sistem a nacional 
de desenvolvim ento científico e tecnológi
co  p o r sua vez crescentem ente vinculado  
às políticas de p lanejam ento  e desenvolvi
m ento econôm ico. O u seja, no  in terio r do 
processo de m odernização d a  sociedade 
brasile ira , tem  hav ido  grande esforço de 
conectar o desenvolvim ento científico ao 
desenvolvim ento econôm ico.

A enorm e expansão das Ciências Sociais 
no pós-64 liga-se a esse processo m ais am plo 
e tam bém  aí o papel das agências de fom en
to  foi crucial. T anto  a constituição de um 
sistem a de pós-graduação quanto  o estabe
lecim ento de um a ativ idade de pesquisa 
perm anente, institucionalizada e profissio
nalizada e, po rtan to , de u m a com unidade 
de cientistas relativam ente estru tu rada, pas
saram  pela in terferência dessas agências.

A  produção  científica n a  área deixou de 
estar v incu lada exclusivam ente à U niversi
dade e à carreira docente de professores 
de Ciências Sociais p ara  constituir-se num  
sistem a mais com plexo e que transcende os 
m uros da academ ia:

“E o financiam ento  da pesquisa  
passa por centros decisórios no  exte
rio r da U niversidade. C ada vez mais 
são os pesquisadores e os grupos finan
ciados p o r recursos externos que p ro 
duzem  um a fração esm agadora da ciên
cia brasileira. N ossa ciência é assinada 
tipicam ente p o r u m  pesquisador com 
bolsa do CN Pq, form ado  com  bolsa 
da CAPES e q u e  pertence a u m  centro 
financiado pela F IN E P 5' . 1

Com o as grandes agências estão inseridas 
no sistem a nacional de desenvolvim ento 
científico e tecnológico, elas passam  a car
rea r  recursos orçam entários do Estado para 
a pesquisa científica, que antes dependia
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apenas das verbas do E stado destinadas à 
Educação. Em  outros term os, querem os 
dizer qu e  h o uve u m a duplicação dos locais, 
den tro  do aparelho do Estado, de onde 
fluem  recursos p a ra  a pesquisa científica.

No entanto , se houve u m a am pliação das 
fontes de recursos financeiros, passou a 
existir u m  novo cen tro  d e  poder sobre a 
pesquisa científica: as agências de fom ento, 
que são independentes do sistem a educa
cional. Assim , em bora a  pesquisa científica, 
hoje, seja feita  principalm ente no in terio r 
da U niversidade, existem  instâncias de de
cisão que são externas a e la .2

D u ran te  as prim eiras décadas deste sé
culo, a pesquisa científica e o ensino supe
rio r desenvolveram -se independentem ente 
um  do outro. A  ciência era feita  fo ra  da 
un iversidade, nos institu tos, m u seu s3 ou 
órgãos da adm inistração pública federal ou 
estadual. Exem plos im portantes desse de
senvolvim ento científico  q u e  se d á  fo ra  do 
âm bito da universidade são o Institu to  
M anguinhos do Rio de Janeiro  e o Insti
tu to  A dolfo L utz de São Paulo.

E ntre ou tras razões desse fenôm eno está 
o  sim ples fa to  d e  que os organism os dedi
cados à ciência são anteriores à estru tu 
ração da U niversidade no Brasil, que ocorre 
tard iam ente. M esm o quando  esta com eça a 
se estru tu rar, “existia en tre  os cientistas um  
forte  preconceito contra a U niversidade, 
ainda p ro fundam ente identificada com  as 
antigas escolas profissionais” . 4

A integração da pesquisa científica à 
U niversidade, que se iniciou com  a criação 
da U niversidade de São Paulo  nos anos
30, teve um  experim ento  im portan te  com 
a criação da U niversidade de Brasília em  
1961. N essa nova concepção de U niversi
dade hav ia um  lugar bem  defin ido p ara  a 
ciência, com o ocorria  nas universidades 
am ericanas. A  nova organização un iversi
tá ria  previa institu tos centrais de pesquisa 
e departam entos de ensino no lugar da 
antiga agregação das escolas profissionais 
com  cadeiras independentes. Esse novo m o
delo d a  U niversidade de Brasília tornou-se 
o padrão  a ser im plem entado com  a R efor
m a U niversitária  de 1968, que tro u xe tam 
bém  u m a enorm e expansão d a  pós-gra
duação.

A  constituição de u m  am plo sistem a de 
pós-graduação inclu indo  um  leque diversi
ficado d e  áreas do conhecim ento (en tre as

quais vão se desenvolver as Ciências So
ciais) cria exigências enorm es de form ação 
d e  pessoal qualificado e  p ro p ic ia  tam bém  
o desenvolvim ento da pesquisa científica 
no in te rio r da universidade. O u  seja, fazem 
p arte  de um  m esm o processo o casam ento 
da Ciência com  a U niversidade e a im ple
m entação do ensino pós-graduado.

N a década de 80 um a investigação reali
zada p e la  U N E S C O 5 constatou que, das
5 m il unidades de pesquisa científica espa
lhadas pelo Brasil, 60%  estavam  inseridas 
em  institu ições un iversitárias, 32%  em  insti
tu tos governam entais n ão  universitários e 
apenas 8%  eram  ligadas a  em presas públi
cas ou  privadas.

Com o podem os no tar, em  pouco m ais de 
dez anos a pesquisa científica se concen
tro u  enorm em ente ju n to  ao sistem a un iver
sitário , m odificando  to ta lm ente o m odelo 
vigente até 1958. Porém  a  pesquisa desen
volvida d en tro  d a  un iversidade encontra 
fon tes de financiam ento  que são externas 
a  ela e estão localizadas nas agências gover
nam entais de fom ento, das quais as mais 
im portan tes são o CN Pq, a F IN E P , a 
CAPES e a FA PESP.

Os recursos que financiam  a pesquisa 
un iversitá ria  não  se originam  n a  própria  
universidade e nem  m esm o no  aparelho 
burocrá tico  estatal responsável p e la  educa
ção (M inistério d a  E ducação ou  Secreta
rias Estaduais). Em ú ltim a instância o d i
nheiro  que paga a  ciência vem  do Estado, 
po rém  através da m ediação das agências de 
fom ento , qu e  dessa fo rm a têm  enorm e 
poder de decisão sobre o desenvolvim ento 
científico nacional:

“Q uem  tem  o ouro, tem  o  poder —  
diz o velho aforism a ( . . . )  Em  se tra 
tando da Ciência acadêm ica, a  coisa 
não  é m uito d iferente. A conjugação 
de interesses ind ividuais com incenti
vos externos vai resu lta r n u m  controle 
bastan te  significativo sobre a pesquisa 
un iversitá ria” . s

Essa relação entre as agências de fom en
to  e a U niversidade é bastan te  controver
tida . A  lite ra tu ra  especializada vem  dis
cu tindo  essa questão e julgam os bastan te 
ricas s.s colocações de Cláudio M oura Cas
tro -. “A. p resença das agências de fom ento 
bipolariza a v ida un iversitária  brasileira. 
O s dois pólos podem  ser assim  ilustrados:
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Universidade tradicional Ilhas de excelência

Segurança 
Com placência 
P o b rez a ,
Baixa p rodutiv idade 
C iência artesanal e especulativa

Sindicalism o

A influência das agências de fom ento 
estrangeiras e nacionais fo i crucia l p a ra  o 
desenvolvim ento das “ilhas de excelência” 
em  Ciências Sociais, assim  com o p ara  o 
processo m ais geral d e  afirm ação científica 
desse ram o novo e m enos trad ic ional da 
ciência brasileira. A nalisar esse sistem a bi- 
po lar, as relações in te rnas en tre  as agências 
e a  com unidade de cientistas .sociais, bem  
com o ten ta r “m ed ir” os apoios efetivam ente 
concedidos, são os objetivos m ais am plos 
do nosso pro jeto  de pesquisa. Pretendem os 
abranger as grandes agências públicas nacio
nais, isto é, o C N Pq, a F IN E P , a CAPES 
e a FA PESP que, em bora de âm bito esta
dual, têm  peso significativo no  financia
m ento  do  desenvolvim ento científico. As 
institu ições estrangeiras tais com o a Fun
dação F ord  e a Fundação Rockefeller, além 
de m uitas outras, tiveram  enorm e influência 
no  desenvolvim ento científico  do país, m as 
foge ao escopo da pesquisa a abordagem  
dessas instituições. N este trab alho  fixare
m os a atenção no  C N Pq e  fu turam ente 
pretendem os em preender a  análise das 
outras agências nacionais de fom en te  à  pes
quisa.
I .  Os Anos 50 e 60: A  “Menoridade” 

das Ciências Sociais

A  idéia da criação de u m  Conselho N a
cional de Pesquisas rem onta  aos anos 30, 
quando  a A cadem ia B rasileira de Ciências 
faz essa proposta ao G overno Federal. A 
preocupação  com  a in tervenção estata l na 
área da ciência e d a  pesquisa insere-se na 
tendência geral de am pliação da partic ipa
ção governam ental n a  prom oção do desen
volvim ento econôm ico nacional e n a  m aior 
centralização da esfera estatal que en tão  se 
inaugura.

Risco e incerteza
D ependência ex terna —  Sinalização forte
R elativa prosperidade
A lta  p rodutiv idade
Ciência experim ental e big science
Forte influência do “colégio invisível” dos
cientistas
Ind iv id ua lização 7

As dem andas da reduzida com unidade 
científica d a  época, p o r iniciativas gover
nam entais q u e  estim ulassem  o  desenvolvi
m ento científico, tam bém  estão v inculadas 
ao  processo m ais geral de m odernização 
p o r que passa a sociedade b rasile ira  a p a r
tir  da R evolução de 30. N essa década 
vários eventos im portan tes m arcaram  o 
início de u m  processo de institucionaliza
ção da a tiv idade científica no Brasil, tais 
como a criação da U niversidade de São 
Paulo  e d a  efêm era U niversidade do Dis
trito  F e d e ra l.8

D a m esm a form a, as exigências da nas
cente industrialização b rasile ira  determ ina
ram  a criação do Institu to  N acional de 
Tecnologia no  R io de Janeiro em  1934, 
m esm o ano em  que o Institu to  de Pesqui
sas Tecnológicas de São Paulo  tornou-se 
um a au tarqu ia . N o en tan to ,

“a  partic ipação  destes institu tos no 
processo d e  desenvolvim ento industrial 
foi bastan te  lim itada pela ausência de 
dem andas p o r criação de tecnologia, 
um a vez que fo i bastan te  clara a opção 
dos novos setores industriais pela im 
portação  tecnológica que apresen tava a 
vantagem  de ser im ediatam ente incor
p o rad a  à produção , enquanto  os insti
tu to s com eçavam  a  se apare lhar p ara  
atender u m a dem anda fu tu ra ” . 9

A pesar dessas e outras iniciativas nos 
anos 30 tenden tes à im plantação da Ciên
cia e Tecnologia no  Brasil (como a cria
ção, pelo M inistro  da A gricu ltu ra Juarez 
T ávora , da D ire toria  G eral d a  Produção 
M ineral em  1933), é preciso frisar o cará
te r  “ a trasad o ” e precário  desse processo 
nas condições específicas do desenvolvi
m ento cap italista  periférico . São evidentes
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as d iferenças en tre  a  form a com o se im 
p lan tou  e se desenvolveu a ciência no 
m undo desenvolvido e o  que se passou 
entre nós. O  capitalism o avançado gerou 
um a relação orgânica en tre  o desenvolvi
m ento  científico  e tecnológico e o  sistem a 
produ tivo , ou  seja, a  ciência fo i ao m esm o 
tem po p ro d u to  e  fa to r da industrialização. 
N as sociedades dependentes, o m odelo de 
industrialização  p o r substitu ição de im por
tações tam bém  im plicou um  alto  g rau  de 
im portação científica e tecnológica e  o  esta 
belecim ento de vínculos não tão  claros 
en tre  o desenvolvim ento da ciência e o  d a  
produção .

A lém  das d iferenças apontadas n a  re la
ção c iência /sistem a econôm ico, é  preciso 
lem brar tam bém  a form a d istin ta  em  que 
se deu  a articulação en tre  ciência e socie
dade no  centro  e n a  periferia  do sistem a 
capitalista:

“A  ciência m oderna necessita, para 
seu desenvolvim ento, de um  espaço 
que lhe é p roporcionado , p o r u m  lado , 
p o r um  sistem a educacional am plo e 
bem  constitu ído ; e p o r o u tro , pela u ti
lização social in tensiva de conhecim en
tos técnicos n a  indústria , n a  esfera 
m ilitar, n a  área de saúde. A lém  disso, 
este espaço precisa ser p reenchido p or 
um  grupo  social que busca n a  ativi
dade científica enquanto  ta l —  m enos 
que em  seus produ tos —  u m a form a 
de m obilidade, ascensão e reconheci
m ento social. ( . . . )  N o Brasil, en tre
tanto , esta com binação não se d á ” . 10

N os anos 30 estam os apenas com eçando 
a desenvolver um  sistem a universitário  •— 
a d im inuta com unidade científica nacional 
pertence aos quadros das elites e  deve sua 
form ação científica a seus estreitos con ta
tos culturais com  a E uropa. D essa form a, 
a bata lha  da A cadem ia B rasileira de C iên
cias, que reun ia  p rincipalm ente um  grupo 
de cientistas da Escola Politécnica do Rio 
de Janeiro, teve que aguardar a inda duas 
décadas p ara  se concretizar. M as não deixa 
de ser significativo o fato  de que já  nos 
anos 30 a  com unidade científica se organi
zasse e articulasse dem andas ao  sistem a 
político no sentido de im plem entar um  
órgão cen tra l de estím ulo  e p ro teção  ao 
desenvolvim ento científico. Por ocasião da 
C onstitu in te de 1^34 um  grupo  de p rofes
sores da U niversidade do Rio de Janeiro 
tentou  cria r  u m a Facu ldade de Educação, 
Ciências e L etras, m as o an tepro je to  não 
obteve a aprovação dos constitu in tes.

D ois anos depois, o Presiden te G etúlio 
V argas m andou  u m a m ensagem  ao C on
gresso pi-opondo a criação de um  Conselho 
N acional d e  Pesquisas Experim entais •— e 
novam ente a in iciativa não ob leve sucesso. 
M esm o du ran te  o E stado N ovo, período de 
am pliação das funções econôm icas do  Es
tado e efetivação de am plas reform as edu
cacionais e cu ltu ra is , a  lu ta  dos cientistas 
não vingou. A pesar do processo de am plia
ção e diversificação da m áquina bu ro crá
tica estata l p a ra  in te rv ir nos m ais variados 
setores e que resu ltou  n a  criação de in ú 
m eros Conselhos Federais, a inda não  tinha 
chegado a hora  da ciência e da pesquisa. 
A lém do am adurecim ento  das condições 
in ternas, foi decisiva p ara  a concretização 
do C N Pq a  in fluência  d a  Segunda G uerra 
M undial e a articu lação  de facções m ilita
res em  torno dos desafios colocados pelo 
conflito in ternacional à necessidade de re
form ulação das concepções de defesa n a
cional.

A  guerra colocou c laram ente p a ra  todos 
os países envolvidos no  conflito  a vincula- 
ção entre desenvolvim ento científico e tec
nológico e  po tênc ia  m ilita r. As inovações 
tecnológicas e científicas dos arm am entos 
tornaram -se fato res prim ordiais p a ra  o  bom  
desem penho m ilitar das potências em  con
flito . A  prim azia  científica torna-se fator 
fundam ental d a  prim azia m ilitar e  todo esse 
processo cu lm inou com  a utilização da 
energia n uclear pelos Estados U nidos no 
Japão.

Pava o  Brasil, a  partic ipação  n a  guerra 
evidenciou m ais u m a vez as carências cien
tífico /tecno lóg icas e m ilitares que to rna
vam  tão frágeis nossas possibilidades de 
defesa nacional. M as m esm o assim  desen
cadeia-se um a m obilização de cientistas e 
m ilitares p a ra  en fren tar os desafios da 
guerra:

"E m  1942 quando  d a  en trad a  form al 
do  Brasil n a  Segunda G u erra  M undial, 
desencadeou-se n a  USP um  am plo mo
vim ento de m obilização sob a liderança 
do en tão  re ito r  Jorge A m ericano. A 
idéia era p resta r assistência aos pro
blem as técnico-científicos necessários à 
defesa nacional. P a ra  d a r a retaguarda 
financeira ao  em preendim ento  formou- 
-se os Fundos U niversitários de Pes
quisa p ara  a  D efesa N acional (FUP) 
m edian te apelo à  indústria , ao com ér
cio, aos particulares e  aos governos 
estadual e federal. Nesse m eio tem po, 
o Exército e a M arinha estavam  enfren
tando  problem as técnicos sérios, sem
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poderem  receber cooperação externa. 
( . . . )  D essa form a o grupo  da USP, 
com  a colaboração do IP T , do 1NT 
do Rio de Janeiro , e algum as ou tras 
instituições, inclusive particu lares, de
senvolveu u m  m étodo  p ara  a m edição 
da velocidade de balas de canhão, p ro 
duziu  transm issores e receptores p o rtá
teis p a ra  jipes e cam inhões p a ra  o 
Exército e  sonar p ara  o M arinha, finan
ciado pelos Cr$ 5.000.000,00 (m oeda da 
época) do F U P ” . 11

A percepção  dos m ilitares q u an to  à fra
gilidade b rasile ira  em  term os de defesa 
nacional, qu e  se to rn a  g ritan te com a guerra , 
já  existia an teriorm ente, assim  com o a n o 
ção da v inculação en tre  po tênc ia  industria l 
e  m ilitar. N este m om ento da exposição, ju l
gam os convenien te u m a abordagem  m ais 
específica das questões relativas ao  engaja
m ento  político  dos m ilitares no  pós-30 e  à 
evolução do conceito  de defesa nacional, 
questões in tim am ente associadas à  posterio r 
m ontagem  do C N Pq. O u  seja, além  das 
articulações da com unidade científica em  
p ro l da criação desse órgão, ele é  fru to  
de um  m ovim ento in terno  das Forças A rm a
das cujas raízes rem ontam  à in tervenção  
política dos m ilitares no  pós-30.

Paralelam ente à  intensificação do enga
jam ento  político das Forças A rm adas nos 
anos 30, desenvolvera-se no Exército  um a 
d ou trina  m ilitar que associava intim am ente 
a defesa nacional e a prom oção do desen
volvim ento econôm ico do país. Sob a lide
rança dos generais G óes M onteiro  e Eurico 
G aspar D u tra  (o p residen te da R epública 
q u e  criou o  C N Pq em  1951), tornara-se 
hegem ônica nas Forças A rm adas a noção 
de q u e  a p reparação  p ara  a guerra , um a 
função específica dos m ilitares, envolve

“ todas as m anifestações e atividades 
da v ida  nacional, no cam po m aterial
—  no que se refere à econom ia, à  p ro 
dução e aos recursos de toda natureza
—  e no  cam po m oral, sobretudo  no 
que concerne à educação do povo e à 
form ação de um a m entalidade que 
sobreponha a tudo  os interesses da 
P á tr ia”. 12

D entro  dessa concepção am pliada e poli
ticam ente in te rvencion ista da defesa nacio
nal, cabem  às Forças A rm adas responsabi
lidades enorm es que acabam  in c lu indo  o 
desenvolvim ento científico e tecnológico 
sem o q ual seria im possível o contro le n a

cional de m inerais estratégicos, fontes de 
energia e m atérias-prim as básicas. Essa 
cu ltu ra  m ilitar in tervencion ista , que globa
liza o  papel das Forças A rm adas, to rnaria  
os m ilitares atores políticos fundam entais 
no  processo de desenvolvim ento científico 
e tecnológico nac ional e  u m  dos principais 
grupos q u e  deram  im pulso  à criação e  sus
tentação do C N Pq. Essa m esm a cultura 
m ilitar deu a  eles a p rim azia n a  m ontagem  
do Conselho N acional do Petró leo  e no 
contro le de u m a  série de o u tras au tarqu ias 
e conselhos federais de im portância estra
tégica.

Essa com binação en tre  a dem anda da 
com unidade científica e os objetivos estra
tégicos dos m ilitares estaria  p resen te na 
ca rre ira  do  p rincipal responsável p e la  cria
ção do  C N Pq, o  A lm iran te Á lvaro A lberto 
da M otta e S ilv a .13 O p a i do C N Pq era 
m ilitar e c ien tista  ao m esm o tem po. In te 
grava as Forças A rm adas e p artic ipava da 
A cadem ia B rasileira de C iências, sin te ti
zando em sua m ilitância em  pro l do órgão 
as duas vertentes qu e  levaram  à sua cons
tituição. M as antes d e  analisar o m ovim ento 
de sua criação e a im portância da atuação 
do alm iran te, seria im portan te  explorar 
m elhor a co n jun tu ra  do im ediato pós- 
-guerra, a nível in ternacional e nacional, no 
que diz respeito  às novas potencialidades 
da C iência e Tecnologia.

T erm inada a guerra e dada a aceleração 
do conhecim ento científico p rop ic iada pelo 
p róprio  conflito , verifica-se no p lano  in te r
nacional u m  clim a propício  à expansão do 
desenvolvim ento científico, que redundaria 
en tre  nós n um a série de in iciativas im por
tantes ligadas à  institucionalização  d a  ciên
cia no  país. Em  São Paulo os constitu in tes 
estaduais de 1947 incluíram  n a  C onstitui
ção um a cláusu la reservando 0,5%  da re
ceita o rçam entária  do estado p ara  a pes
quisa científica, o que fu tu ram en te  to rnaria  
possível a  criação da FA PESP. A inda em 
São P aulo  e nesse m esm o ano, foi criado 
o Institu to  Tecnológico da A eronáutica 
(IT A ) com o u m a in iciativa do C entro  Téc
nico da A eronáutica.

N o Rio de Janeiro, em  1948, alguns cien
tistas liderados p o r M aurício da R ocha e 
Silva, José R eis, P au lo  Saw aia e G astão 
Rosenfeld se articu laram  p ara  c riar a So
ciedade B rasileira p ara  o Progresso d a  Ciên
cia (SBPC); no  ano seguinte, físicos de re 
nom e com o Cesare L attes, José Leite 
Lopes, Jaim e T iom m o e R oberto  Salme- 
ron  constitu íram  o C entro Brasileiro de 
Pesquisas Físicas, que se to rn ou  rap ida
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m ente u m  dos p rincipais cen tros d e  exce
lência do  país no ram o das pesquisas físi
cas. A  criação desse Centro está ligada às 
d ificuldades d a  pesquisa científica no  inte
rio r da un iversidade , com o atesta o depoi
m ento  de José L eite  Lopes:

“A  idéia  fundam en ta l dessa in stitu i
ção era  desenvolver o que não pudera  
realizar nesta  cidade a  U niversidade do 
Brasil, pela exigiiidade das dotações 
p o r esta  dedicadas à  investigação cien
tífica na Faculdade N acional de F ilo
sofia, pela fa lta  de em penho das au to 
ridades universitárias correspondentes 
no  sentido  de ob ter verbas e doações, 
e pelas consideráveis dificuldades opos
tas à concessão do regim e de T em po 
In teg ra l aos professores interessados, 
bem  com o ao con tra to  d e  auxiliares 
de ensino  e pesquisa e de técnicos”. 14

E nquanto  no Brasil são tom adas todas 
essas in iciativas, ao n ível in ternacional co
loca-se a  questão  do con tro le sobre o de
senvolvim ento d a  energia nuclear. D epois 
das bom bas de H irosh im a e N agasaki, é 
um a preocupação  fundam ental dos países 
desenvolvidos a d issem inação dos conheci
m entos relativos à  fissão nuclear. O s E sta
dos U nidos buscavam  a criação de um  orga
nism o in ternacional de contro le do progres
so científico nessa área. Em 1946 foi cria
da u m a Com issão de Energia A tôm ica na 
O N U  da q ual o B rasil se to rnou  m em bro, 
já que possuía grandes reservas de m ateria l 
radioativo, passando a ser nela representado 
n a  pessoa de Á lvaro  A lberto  da M otta  e 
Silva, tendo  com o suplente o C oronel O rlan 
do Rangel. A partic ipação  do Brasil nessa 
comissão foi um  dos m otivos d a  retom ada 
da antiga idéia de criação  de u m  conselho 
nacional de pesquisas, como podem os ates
ta r  pelas colocações do represen tan te b rasi
le iro  nessa comissão:

“O  tra to  dos prob lem as referen tes à 
energia atôm ica m e leva a sugerir algu
m as m edidas q u e  se im põem  com o sal
vaguarda do nosso fu tu ro  econôm ico e 
do nosso prestígio. ( . . . )  Assim , dentre 
outras, as seguintes: a) nacionalização 
de todas as m inas de tó rio  e u rân io ; 
b) im ediata revisão das concessões des
sas m inerações, enquanto  não se põe 
em  p rá tica  o  item  a ; c) obrigatorie
dade do tra tam en to  p rim ário  dos m i
nérios, referidos no  item  a, n o  Brasil, 
com o m edida com plem entar ao con tro

le d a  exportação ; ( . . . )  g) fundação  do 
Conselho N acional de Pesquisas, p ara  
fom entar e  coordenar as ativ idades 
científicas e técnicas, escolher pessoal 
idôneo a  ser im ediatam ente encam i
nhado  ao  estrangeiro  p ara  aperfeiçoa
m en to; h) institu ição  de u m a Com is
são N acional de E nergia A tôm ica, nos 
m oldes do pro jeto  elaborado e en tre
gue ao  M inistério das Relações Exte
riores; i) suspensão im ediata da tran s
missão da p ro priedade das concessões 
e das m inas, enquanto  não se torna 
efetiva a nacionalização prevista  no 
item  a; j) todas as ativ idades referen
tes à  energia atôm ica serão  m onopó
lio do governo ou  executadas sob con
cessões especiais; k) a pesquisa será 
liv re m as satisfeitos os im perativos do 
interesse nacional” . 15

A longa citação perm ite avaliar deta lha
dam ente a p o stu ra  nacionalista  e  .estatizan- 
te de Á lvaro A lberto , to ta lm ente congruente 
com a  d ou trina  m ilitar gerada no  Estado 
novo e que analisam os acim a. Podem os p e r
ceber claram ente com o a criação do CN Pq 
está  to ta lm ente im bricada com  a p rob le
m ática da Segurança N acional, ta l como 
era  en tendida pelas facções m ilitares hege
m ônicas nesse m om ento h istórico. Ressalta 
tam bém , da form a como o C N Pq veio  à 
luz, a conotação am plam ente po lítica que 
caracterizou a constitu ição desse órgão. Não 
foram  considerações exclusivam ente teóri
cas vinculadas à necessidade do desenvol
vim ento científico enquanto  tal que per
m earam  a criação dessa institu ição, m as a 
m otivação, quase  pragm ática, d e  tom ada de 
posição po lítica de grupos dirigentes brasi
leiros (m ilitares e cientistas) fren te  às 
investidas hegem ônicas dos E stados U nidos 
n a  questão estratégica da energia nuclear.

Em abril de 1949 o alm iran te voltou a 
p ro p o r ao  p residen te  d a  R epúbliça, M are
chal E urico  G aspar D u tra , a idéia da cria
ção do C N Pq —  e obteve o assentim ento 
do m esm o, tendo sido criada u m a comis
são de 22 m em bros p a ra  estudar o assunto. 
E ram  m em bros dessa com issão, além  do 
presiden te , Á lvaro  A lberto : D r. A rthur 
M oses, p residen te  d a  A cadem ia Brasileira 
de Ciências; M inistro  Jorge L atour, presi
den te  do Conselho de Im igração e Coloni
zação; E rnesto  da Fonseca Costa, diretor 
do  Institu to  N acional de Tecnologia; Pro
fessor Carneiro Pelippe, do Institu to  Oswal- 
do  C ruz e da Escola N acional de Q uím ica; 
P rofessor M ário  Paulo  de Brito, d a  Escola
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N acional de Engenharia; P rofessor Á lvaro 
O sório de A lm eida, da Faculdade N acional 
de M edicina; P rofessor A. M enezes de O li
veira, da Escola N aval; T enente-C oronel 
O rlando  R angel, represen tan te do  Estado- 
-M aior das Forças A rm adas; Tenente-C oro
nel M artinho  C. Santos, represen tan te do 
M inistério da A eronáutica; Coronel A. 
D ubois F erreira, com andante e professor da 
Escola T écnica do Exército; Professor J. 
C osta R ibeiro, d a  Faculdade N acional de 
F ilosofia; P rofessor Inácio A. do A m aral, 
da Escola N acional de Engenharia; Profes
sor M ário  Saraiva, da Escola N acional de 
Q uím ica; D r. M ário  da S. P into, diretor 
do D epartam ento  N acional de Produção 
M ineral; Professor Cesare L attes, da Escola 
N acional de Filosoia; Professor Francisco 
João M affei, superin tendente do Institu to  
de Pesquisas Tecnológicas e professor da 
Escola Politécnica-U SP; Professor Teodu- 
reto Souto, d a  Escola Politécnica-U SP; 
D eputado  E uvaldo L odi, p residen te da Con
federação N acional das Indústrias; Profes
sor Luiz C intra do P rado , da EP-USP; E n
genheiro M ário  de B ittencourt Sam paio, 
diretor-geral do D epartam ento  A dm inistra
tivo do Serviço Público; Professor M arcelo 
D am y de Souza Santos, chefe do D ep arta
m ento de Física da Faculdade de Filosofia, 
C iências e L etras da U S P .18

A Comissão elaborou  um  anteprojeto  de 
lei no  qual o C N Pq aparece como u m  Es- 
tado-M aior da C iência e da T écnica com 
funções de p lanejam ento  e coordenação de 
toda a ativ idade científico-tecnológica da 
nação. A  abrangência e  o caráter cen tra li
zador proposto  p a ra  o órgão e o atrela- 
m ento aos im perativos de Segurança N acio
nal causaram  preocupações em  alguns 
m em bros da Comissão, especialm ente da 
“ bancada p au lis ta”, que atuou  no  sentido 
de garan tir a  liberdade de investigação cien
tífica e conseguiu in troduzir dispositivos na 
legislação que garantissem  a não-interferên- 
cia do Conselho nas ativ idades in te rnas e 
n a  adm inistração dos centros de pesquisa 
que fossem  beneficiados com  auxílios do 
C N Pq. A lém  dos dispositivos legais, a  expo
sição de m otivos enviada ao  Presidente 
D u tra  aborda explicitam ente a questão  e 
afirm a a não-interferência. do Conselho nas 
entidades financiadas.

A resistência da com unidade científica 
ao controle estata l aparece nas form ulações 
do grande idealizador e prim eiro presi
dente do CNPq:

“N ão é porém  destitu ída de perigos 
a criação de um  órgão destinado a 
orien tar, em  âm bito nacional, a política 
geral de investigação científica. Real
m ente, o clim a p róprio  d a  investigação 
é o da liberdade. A fortunadam ente, os 
nom es que Vossa Excelência houve por 
bem  escolher p ara  a constitu ição do 
Conselho D eliberativo  e o p róprio  texto 
da lei do regulam ento  qu e  norteia as 
ativ idades do Conselho são garantia 
suficiente de q u e  não hav erá  restrição 
da liberdade de investigação científica 
em nosso p a ís”. 17

N o en tan to , apesar dos esforços da com u
nidade científica no sentido de preservar 
a  au tonom ia do trab alho  de investigação, a 
p rópria  estru tu ração  do órgão com o en ti
dade d iretam ente subord inada à P residên
cia da R epública evidencia seu cará ter emi
nentem ente político. A v inculação governa
m ental do Conselho é refo rçada pela p rer
rogativa presidencial de escolher o presi
den te e o v ice-presidente da institu ição, 
assim  com o cinco m em bros do Conselho 
D eliberativo , sua instância m áxim a de de
cisão.

Porém , m ais a inda do que a vinculação 
à Presidência, a  p rim azia concedida à ques
tão nuclear, dom ínio d ireto  da Segurança 
N acional, determ ina o caráter político dessa 
institu ição. A Lei n. 1.310 que institu i o 
C N Pq, assinada no Palácio do C atete em 
15 de janeiro  de 1951, explicita suas atri
buições específicas na área da energia atô
m ica em  vários de seus artigos:

“ O Conselho incen tivará, em  coope
ração com  órgãos técnicos oficiais, a 
pesquisa e a prospecção das reservas 
existentes no País, de m ateriais apro
priados ao aproveitam ento  da energia 
atôm ica ( . . . )  Com pete ao Conselho 
N acional a adoção das m edidas que se 
fizerem  necessárias à investigação e à 
industrialização  da energia atôm ica e 
de suas aplicações, inclusive aquisição, 
transporte, guarda e transform ação  das 
respectivas m atérias-prim as p a ra  esses 
fin s”. 18

A  com posição do prim eiro  Conselho D eli
berativo  do C N Pq reflete am plam ente a  as
sociação de cientistas e m ilitares que p re
sid iu  a sua constituição. A  presença da 
A cadem ia Brasileira de Ciências é signifi
cativa já que, dos 23 m em bros do Conselho 
D eliberativo, nove pertenciam  a essa enti-
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dade. Q uan to  aos m ilitares, ocupam  as p o 
sições de m ando, po is detêm  a  presidência 
e a vice-presidência do Conselho D elibera
tivo, contam  com  a presença de um  rep re
sen tan te do Estado-M aior das Forças A rm a
das e têm  o contro le d a  Secretaria . P a rtic i
pam  tam bém  da cúpula do C N Pq m em bros 
da alta  b u ro c rac ia  pública federal, rep re
sen tando  q u atro  m inistérios (Relações Exte
riores; T rabalho , Ind ú stria  e Com ércio; 
E ducação e Saúde; A gricultura) e  o D epar
tam ento  A dm inistrativo  do Serviço Público 
(D A SP). Assim, em bora em  term os num é
ricos houvesse predom inância de cientistas, 
é claro  que os m ilitares ocupavam  postos 
estratégicos de com ando jun to  ao órgão deli
berativo  m áxim o do  CN Pq.

Q uanto  ao co rte  d isciplinar, é n ítid a  a 
preponderância  dos físicos, assim com o do 
ponto  de vista regional aparece claram ente 
um a hegem onia carioca no Conselho D eli
berativo . 19 Essa p reponderância  carioca se 
perp e tu a ria  até os anos 70; depois da m u
dança p a ra  B rasília teríam os u m a fase  de 
g rande in fluência nordestina na adm inis
tração  do C N Pq, com o verem os mais 
adiante.

E m bora o  C N Pq em  sua origem  priv ile
giasse claram ente a física nuclear, fo i esta
belecido com o seu objetivo p rincipal a p ro 
m oção do desenvolvim ento científico em 
todos os dom ínios do conhecim ento, o  que 
inclu ía as Ciências H um anas e  Sociais. 
H ouve discussões a esse respeito  no âm bito 
d a  com issão que estudou  a im plantação do 
Conselho e, apesar das p ropostas de exclu
são, acabou vencendo a orientação favorá
vel à  sua inclusão. N a prá tica, en tretan to , 
inexistiram  financiam entos a esse setor du 
ra n te  u m  longo tem po:

“Como você vê, as Ciências Sociais 
atravessam  im pávidas e desconhecidas 
no  C N Pq a década de 50 e quase toda 
a de 60. E ram  25 anos de esquecim en
to , p o rq u e  elas só vão aparecer com  
m ais n itidez com  a transform ação do 
C N Pq em  Conselho N acional de D esen
volvim ento C ientífico e Tecnológico”. 20

Desde os prim eiros anos de sua existên
cia, o C N Pq dedicou-se à concessão de auxí
lios p a ra  a pesqu isa e de bolsas p a ra  fo r
m ação e aperfeiçoam ento  de pesquisadores. 
A lém  disso, já  nos anos 50 o Conselho se 
envolveu em  ativ idades de execução direta 
de pesquisas, passando a  m anter sob sua 
adm inistração vários institu tos de pesquisa, 
tais com o o Institu to  de M atem ática Pura

e A plicada, o  Ins titu to  N acional de Pes
quisas da A m azônia e  o Institu to  Brasileiro 
de Bibliografia e D ocum entação, entre 
outros.

A  orien tação  nacionalista de política 
científica ado tada pelo  C N Pq n a  prim eira 
m etade dos anos 50, qu e  coincide com  o 
segundo governo V argas e com  a gestão 
Á lvaro A lberto , sofreria abalos a p a r tir  do 
governo Café Filho, dem onstrando m ais um a 
vez a vu lnerab ilidade po lítica que perm eia 
esse organism o.

No governo C afé F ilho o C N Pq deixou 
de ser v incu lado  diretam ente à  Presidência 
e passou a ser subord inado  à Chefia da 
Casa M ilitar, ocupada a p a rtir  de 25 de 
agosto de 1954 pelo  G eneral Juarez Távo- 
ra , inim igo das facções m ilitares naciona
listas e partidário  de u m a subordinação da 
política nuclear brasileira à hegem onia am e
ricana. 21 Juarez en tra  im ediatam ente em 
conflito  com  o A lm iran te Á lvaro A lberto 
que, p re tendendo  m an ter u m a autonom ia 
b rasile ira  n a  questão  nuclear, p ropugnava 
p o r um a diversificação das fontes de infor
m ação científica e suprim ento  de equipa
m ento, tendo p ara  isso en tabulado  negocia
ções com  a A lem anha e a França.

Esse conflito  red u n d aria  n a  dem issão do 
alm iran te e na com pleta reform ulação da 
política nuclear brasileira:

“O  program a de desenvolvim ento da 
energia nuclear no Brasil, organizado 
nessa época, p rop ic iou  —  já depois da 
m inha saída do G abinete M ilitar da 
Presidência d a  R epública —  a  assina
tu ra  do acordo de cooperação com  os 
E stados U nidos da A m érica, em  v ir
tu d e  do q ual recebem os colaboração de 
um a notável equipe de pesquisadores 
de m inerais radioativos, especialm ente 
o urân io , u tilizando  os equipam entos 
m ais m odernos, em  uso  naquele País; 
e um  excelente reato r de pesquisas — 
o prim eiro  que se m ontou no Brasil 
( . . . )  Com prom etíam o-nos a d ar p refe
rência ao governo norte-am ericano para 
a com pra de u rân io  que fosse desco
berto  e excedesse às necessidades de 
nossa po lítica d e  energia n u clear” . 22

A  redefin ição d a  po lítica nuclear b rasi
le ira im plicou tam bém  a criação de orga
nism os específicos p ara  im plem entá-la, sob 
a liderança da Com issão N acional de E ner
gia N uclear, c riad a em  1956. D essa form a 
o C N Pq viu-se esvaziado de suas a tribu i
ções relativas a essa área estratégica da po 
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lítica científica nacional e que fo ra  um a 
das p rincipais m otivações de sua criação. 
D ada a escassez de recursos que po d e  m a
n ip u lar, o C N Pq torna-se u m a agência que 
aloca seus recursos, através de bolsas e 
auxílios às pesquisas, en tre  cientistas in d i
viduais. N ão  h á  apoios institucionais e a 
po lítica do Conselho se fixa n a  sustentação 
de pesquisadores e n ão  no suporte de cen
tros de investigação, com exceção de seus 
p róprios institu tos. ,

O  apoio do C N Pq se restringe, nessa 
etapa, às ciências cham adas “ex a tas”, con
cen trando  seus recursos nas ciências bioló
gicas (as de m aio r trad ição  no Brasil) e 
físicas, com o podem os  verificar nos  Q ua
dros 1 e 2 . 23 A enorm e concentração nas 
áreas do conhecim ento  citadas acim a pode 
ser observada pela som atória dos recursos 
destinados a am bas (ver Q uadro  3). Esses 
quadros perm item  observar tam bém  a sen
sível redução  das dotações concedidas às 
ciências físicas a p a rtir  de 1955, com o re 
sultado do esvaziam ento do C N Pq em  suas 
atribuições relativas à energia atôm ica.

A pesar da escassez e instabilidade dos 
recursos (as dotações caíram  de 0,28%  do 
orçam ento  da U nião em  1956 p a ra  0,11%  
em  1961) e das contínuas flu tuações po lí
ticas que atingem  o Conselho, sua criação 
significou um  passo m uito  im portan te  na 
institucionalização da ciência no Brasil, de 
acordo com  o  reconhecim ento  da com uni
dade científica da q ual é expressivo o de
poim ento  de Carlos Chagas Filho:

“A ntes d a  criação do CN Pq, só po 
diam  fazer ciência pessoas com o Á lva
ro e M iguel O zório, que tinham  recur
sos próprios. A lém do m ais, a incitação 

. à pesquisa só se encontrava no m eio 
de um a certa in telectualidade. N ão 
havia nenhum  tipo de divulgação. O  
Conselho veio m odificar o panoram a 
da ciência no Brasil, do m esm o m odo 
que a Faculdade de Filosofia, Ciências 
e L etras da U SP, porque transform ou 
o que era um a ciência de am adores 
num a ciência de p ro fissionais” . 24

A  ausência das Ciências Sociais nas dé
cadas de 50 e 60 no âm bito do C N Pq é 
perfe itam ente com preensível, dado o ca rá
ter efetivam ente m ais recente das mesmas 
no  B ras il .25 E nquan to  as “ex a tas” com e
çam  a se desenvolver no Brasil a p a r tir  do 
século X IX , é apenas na década de 30 
deste século qu e  as ciências hum anas e so
ciais com eçam  seu processo de especializa

ção e profissionalização, desligando-se da 
lite ra tu ra , do jornalism o e de outros ram os 
do conhecim ento p a ra  constitu ir p au la tin a
m ente institu ições p ró p rias e form ar um a 
com unidade específica d e  cientistas so
ciais. 26

A lém  do cará ter recen te, a pesquisa social 
enfren tou  d ificuldades de ordem  ideológica, 
p o r ser freqüentem ente v incu lada às idéias 
socialistas e, m ais do que isso, en fren to u  (e 
ainda enfren ta) o questionam ento  de sua 
“cien tificidade” p o r p arte  dos ram os cien
tíficos m ais tradicionais. Essa p ostu ra  p re
valecente en tre  a  com unidade científica 
hegem ônica redundou, nos anos 50 e  60, 
num a espécie de divisão d e  trabalho entre  
as agências financiadoras, que sediava no 
CN Pq as d isciplinas de m aior prestígio e 
reconhecim ento  social e reservava à CAPES 
(criada no m esm o ano  que o  C N Pq no 
âm bito do M inistério da Educação) os 
financiam entos p ara  as Ciências Sociais:

“O  C N Pq não apoiava as Ciências 
Sociais p o rq u e  a CA PES, que tin h a  um 
p erfil m ais docente, fazia esse papel. 
V ai aí o preconceito  da ciência de então 
con tra  as Ciências Sociais, com o se o 
cientista social fosse professor, m as não 
pesquisador, não cientista. E u  d iria  até  
que o profissional de Ciências Sociais 
e ra  professor e a  palavra cientista só 
seria ap licada ao pessoal das ciências 
‘du ras’ ( . . . )  Os profissionais de ciên
cias hum anas ensinam  e os das ciências 
exatas pesquisam ” . 27

N essa e tapa h istórica as Ciências Sociais 
a inda v iv iam  no  Brasil a sua “m en o rid ad e” 
em  term os da constitu ição de u m a com u
n idade científica p rofissionalizada e  estru 
tu rad a  e m esm o em  term os de su a  cons
tituição  enquanto  um  cam po disciplinar 
to ta lm ente au tônom o e com  um  perfil e 
um a id en tidade p róprios em  relação ao 
m undo da ciência já  institucionalizada e 
socialm ente reconhecida. A “m aio ridade” 
das Ciências Sociais se configuraria  ao 
longo das décadas de 70 e 80 e sua inser
ção en tre  as disciplinas reconhecidas pelo 
C N Pq é u m  dos sintom as desse processo 
de a tingir a m aturidade . A  inclusão e enor
m e expansão das Ciências Sociais nas agên
cias financiadoras corresponderia  ao reco
nhecim ento  pelos atores científicos de um  
cam po específico do conhecim ento que 
deve ser incentivado e que afirm a assim a 
sua id en tidade científica.
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Q U A D R O  1
D IST R IB U IÇ Ã O  PE R C EN T U A L  D O S R EC U R SO S D ESTIN A D O S 

A BOLSAS PELO  C N Pq 1951/56
Anos

Setor 1951 1952 1953 1954 1955 1956

Pesquisas
A gronôm icas 19,5 9,1 2,8 3,2 12,6 15,9
Pesquisas
Biológicas 37,1 40,7 44,5 43,8 31,0 33,2
Pesquisas
Físicas 12,9 14,1 12,2 13,5 19,8 6,7
Pesquisas
Q uím icas 11,8 15,6 18,1 13,5 15,5 17,6
Pesquisas
Tecnológicas 8,5 5,7 10,8 16,5 10,2 10,2
Pesquisas
M atem áticas 5,8 7,8 5,4 4,9 3,0 4,2
Pesquisas
Geológicas 4,4 5,5 3,4 2,4 7,8 8,9
Setor Técnico — 1,5 2,8 2,2 ■ — 3,3
T otal A nual 100% 100% 100% 100% 100% 100%
E m  Cr$ 1.000,00 1.106 7.541 18.752 23.235 17.572 27.512
correntes

Fonte: R elatórios de A tividades do CN Pq.
Q U A D R O  2

D IST R IB U IÇ Ã O  PE R C EN T U A L  D O S A U X ÍL IO S  C O N C ED ID O S 
PE L O  C N P q 1951/56

Anos

Setor 1951 1952 1953 1954 1955 1956

Pesquisas
A gronôm icas 4,6 5,2 3,2 2,4 24,6 16,1
Pesquisas
Biológicas 29,4 40.6 46,7 42,0 23,5 21,0
Pesquisas
Tecnológicas 20,0 7,6 12,4 11,8 21,3 12,5
Pesquisas
Físicas 33,4 33,0 23,5 33,4 18,4 23,0
Pesquisas
Q uím icas 9,3 4,8 7,2 4,9 7,4 26,5
Pesquisas
G eológicas 1,4 6,0 3,1 2,7 4,6 4,9
Pesquisas
M atem áticas 0,2 1,4 0,2 0,1 1,6
Setor Técnico 1,6 1,4 3,7 2,8 — —
T otal A nual 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Em  Cr$ 1.000,00 15.498 19.293 22.061 22.802 13.944 43.284
correntes

Fonte: R elatórios de A tividades do CNPq.
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Q U A D R O  3
PR O PO R Ç Õ E S DE RECURSOS D ESTIN A D O S ÀS C IÊN C IA S 

BIO L Ó G IC A S E FÍSICA S
Anos

Setor 1951 1952 1955 1954 1955 1956

Bolsas 50,0 54,8 56,7 57,3 50,8 39,9
A uxílios 62,8 73,6 70,2 75,4 41,9 44,4

I I .  O s A nos 70 e 80: A “ M aioridade” 
das Ciências Sociais

A p artir  da R evolução de 1964 ocorre
ram  grandes transform ações no CN Pq. O 
regime m ilitar m odernizante conservador 
in troduz  um  discurso  qu e  enfatiza os p ro 
blem as d a  ciência e tecnologia, encaradas 
crescentem ente com elem entos de v iabiliza
ção de program as de desenvoívim enfo eco
nôm ico form ulados pelo foverno. Foi nesse 
contexto que se criou o F undo  N acional de 
Desenvolvim ento C ientífico e Tecnológico 
(FN DCT) pelo Dec.-lei federal de 31.7.1969, 
destinado a d a r apoio financeiro, científico 
e tecnológico p ara  a im plantação do Plano 
Básico de D esenvolvim ento C ientífico e 
Tecnológico. O  prim eiro  P lano Básico de 
D esenvolvim ento C ientífico e Tecnológico 
foi elaborado conjun tam ente pelo M inisté
rio  do P lanejam ento  e pelo CN Pq e foi pro
m ulgado em  1973.

E n tre tan to , esse papel de coordenador do 
desenvolvim ento científico  e tecnológico a 
nível nacional, que se p re tende dar ao 
CN Pq, perm anece m ais com o u m a aspira
ção governam ental do  que com o um a p rá
tica efetiva:

“A  existência de p lanos nacionais de 
desenvolvim ento científico e tecnológi
co que se sucedem  a cada três anos e 
o estabelecim ento form al do Sistema 
N acional de D esenvolvim ento Científi
co e Tecnológico (SN D C T ), coordena
do em princíp io  pelo C N Pq, dão  ao 
sistem a u m a aparência de grande racio
nalidade e coordenação. Isso, no en tan 
to, não é verdadeiro  e nem  seria rea
lista esperar que fosse. O s p lanos de 
desenvolvim ento d ificilm ente vão além  
de conceitos genéricos ou de um a lis
tagem  de projetos e linhas de trabalho  
preexistentes ou desejados por certos 
setores. O  papel coordenador do CN Pq 
se lim ita, na p rá tica , aos recursos que 
adm inistra  d iretam ente: 66 b ilhões de

cruzeiros no  orçam ento de 1984, isto 
é, m enos de 10% do to ta l de 741 
bilhões de cruzeiros orçados em  Ciên
cia e Tecnologia pelo  G overno Federa! 
p ara  aquele ano. D este valor, ainda 
haveria que su b tra ir os 40%  destina
dos à m anutenção  de seus próprios 
institu tos” . 28

A p artir  de 1964, h o u ve  grande proiife- 
ração de instituições ligadas a C iência e 
Tecnologia, o que am pliou a  descoordena
ção do sistem a, gerando paralelism o de 
estru tu ras organizacionais, dispersão e pu l
verização de recursos e fa lta  de integração 
en tre  diferentes agências e órgãos m iniste
riais de em presas estatais. A p a rtir  de 1971 
a F IN E P passa a ser a gestora do Fundo 
N acional de D esenvolvim ento C ientífico e 
Tecnológico, exercendo um  papel q u e  em 
princíp io  caberia ao CN Pq, já  que este 
tinha sido pensado em  64 como o órgão 
cen tra l de coordenação do sistem a. E ntre
tanto, apesar de toda essa descoordenação, 
a p a rtir  de 1964 verifica-se u m a grande am 
pliação dos recursos estatais destinados ao 
desenvolvim ento  científico , o que viria  pos
sib ilitar grande crescim ento e diversifica
ção dos apoios concedidos pelo CN Pq.

São novam ente as considerações m ilita
res vinculadas à problem ática da Segurança 
N acional e do desenvolvim ento econôm ico 
exercendo u m  papel de estím ulo à pesquisa 
científica. Inclusive a questão h istó rica para 
as Forças A rm adas, d a  energia atôm ica, 
volta a ser u m a preocupação estratégica do 
regim e. Em 1967 o Presiden te Costa e Silva 
enfatizou, n a  C onferência de Pun ta  Del 
Este, a vinculação en tre  C iência e T ecno
logia e o desenvolvim ento p re tend ido  pelas 
nações do Terceiro  M undo, ressaltando 
nesse processo o papel exercido pela energia 
nuclear, reclam ando p ara  a A m érica Latina 
o d ireito  de realizar pesquisas nessa área.

Sem dúvida nenhum a o regim e au to ritá
rio , em bora n ão  fosse essa a sua in tenção, 
ao valorizar o desenvolvim ento científico e
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tecnológico acabou criando as condições 
institucionais q u e  possib ilitaram  a  enorm e 
expansão das Ciências Sociais:

“D e onde vem  a ideologia, que se 
desenvolve du ran te  o  regim e m ilitar, 
de que a Ciência e Tecnologia é  im por
tan te  p a ra  o  desenvolvim ento nacional? 
Vem da p ró p ria  ideologia da Segurança 
N acional. E o  C N Pq tem  um  forta le
cim ento m uito grande a p a rtir  daí. 
Sobretudo aí. E o m ais in teressante é 
que esse discurso é assum ido pelas 
áreas q u e  os m ilitares têm  interesse 
especial em  desenvolver: a energia 
nuclear, as pesquisas espaciais, o  pe tró 
leo, a inform ática e etc.” . 29

São inegáveis os efeitos deletérios sobre 
a pesquisa científica e  a  com unidade aca
dêm ica que os ciclos punitivos da Revo
lução desencadearam . As prisões, cassações 
e perseguições de todo tipo  e o brain drain  
delas decorrente p re jud icaram  as mais v a
riadas áreas científicas no  Brasil. M as, ape
sar desse efeito destru tivo , houve am pla 
m obilização de recursos e criações institu 
cionais que favoreceram  decisivam ente a 
Ciência e Tecnologia:

“ O  com portam ento  m ilitar não  pode 
ser descrito  p o r noções sim plistas que, 
no fundo, pressupõem  os m ilitares como 
um a corporação arregim entada em  
torno de alguns poucos tem as. É ver
dade que as Forças A rm adas não se 
resum em  e nem  são dom inadas pelos 
cientistas e in telectuais m ilitares. T oda
via estes grupos foram  capazes de ter 
voz, e em  determ inados projetos im por 
suas opiniões e interesses ( . . . )  E m bo
ra repelindo  energicam ente os dissiden
tes, o G overno m ilitar caracterizou-se 
p o r perm itir um  m ínim o espaço de 
m anobra  p ara  aqueles que não  tem ia
—  em bora até  discordasse. Nesse espa
ço relativam ente perm eável, move-se a 
com unidade científica, movem-se cien
tistas to rnados burocra tas e vários difu
sores infatigáveis da Ciência e T ecno
logia b rasile iras”. 30

Se o regim e m ilitar, p o r um  lado, golpeou 
e reprim iu  setores da com unidade cientí
fica e acadêm ica m ais ativam ente oposicio
nistas, p o r outro  lado, possibilitou a am 
pliação de um a rede de instituições ligadas 
à C iência e Tecnologia nas quais diversos 
grupos de cientistas conseguiram  se insi
nuar. A lém  disso é preciso considerar que

o m ovim ento de 1964 não constitu i um 
bloco m onolítico  e qu e  ao  longo do  regim e 
au toritário  diferentes facções m ilitares deti
veram. a  hegem onia. Se n o  período  de "1969 
a 1974 predom inaram  os grupos de “linha 
d u ra” , com  perspectivas n itidam ente repres
sivas (é a fase de grande desenvolvim ento 
d a  com unidade de inform ações e  seguran
ça), a p a r tir  do governo G eisel e do p ro 
cesso de ab ertu ra  po lítica aum entou  a in 
fluência dos m ilitares sorbonistas. Esse “p a r
tido  m ilitar”, m ais in te lectualizado  e  m ais 
com prom etido com a m odernização do país, 
m anifestou postu ras favoráveis ao  desenvol
vim ento científico e conviveu de form a 
m enos conflitiva com  a com unidade cientí
fica brasileira.

Foi nesses espaços institucionais abertos 
pelo regime que a Crescente com unidade 
d e  cientistas sociais (enorm em ente am plia
da com  o desenvolvim ento da pós-gradua
ção a p artir  d e  1968) inseriu-se e  conquis
tou  posições. E m bora não fosse a benefi
c iária  p re tend ida pelos interesses m ilitares, 
ela conseguiu aproveitar a m aior disponi
b ilidade de recursos p a ra  consolidar-se e  
am pliar pau la tinam ente sua presença jun to  
às agências financiadoras federais e  esta
duais.

N a reform ulação  qu e  o  órgão sofreu  em  
1964 (Lei n. 4.533 de 8 .12 .1964) passou a 
existir u m  D epartam ento  Técnico-C ientífico 
organizado em  nove setores entre os quais 
fo i inclu ído u m  d e  Ciências S ocia is .31 É 
nessa época que se iniciam , tim idam ente, 
os financiam entos p a ra  as ciências d a  socie
dade. Em m eados dos anos 60 foi contra
tado  com o técnico do C N Pq o sociólogo e 
professor da U niversidade Federal do  Rio 
d e  Janeiro , Ivan  G onçalves d e  Freitas, q u e  
foi um  dos p ioneiros da im plantação das 
C iências Sociais no  C onselho. Sua presen
ça n a  institu ição significou um  passo im por
tan te  no reconhecim ento d a  área e a  p artir  
de sua con tratação  passam  a crescer os 
financiam entos concedidos às hum anidades. 
Esse cientista social, ligado a D arcy Ribei
ro, além  de responsável pelo  setor de Ciên
cias Sociais, foi d ire to r da D ivisão Técnica 
do C N Pq até  1974.

A institucionalização da pós-graduação no 
Brasil, a p a r tir  de 1968, significou novas 
possibilidades de expansão p ara  as Ciências 
Sociais. A um entam  ex traord inariam ente os 
program as de M estrado e D outorado  na 
á r e a 32 e conseqüentem ente a com unidade 
de cientistas sociais se am plia, diversifi
ca-se e se qualifica com  a obtenção da titu 
lação acadêm ica. D a m esm a form a a pro-
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aução  científica d a  área aum enta e ganha 
respeitabilidade nacional e in ternacional. 
Em sum a, cria-se um a m assa crítica de p ro 
fessores e pesquisadores (assim com o de 
publicações) que passam  efetivam ente a 
configurar a existência, den tro  da com uni
dade científica, de u m  setor especializado 
e com  iden tidade definida.

Ao estím ulo às Ciências Sociais resu ltan
te da consolidação da pós-graduação vieram  
somar-se, a p a rtir  de m eados dos anos 70, 
novos espaços abertos n a  estru tu ra  in te rna 
do CN Pq, que sofreu grandes m udanças or
ganizacionais. A transform ação  do Conselho 
N acional de Pesquisas no a tua l Conselho 
N acional de D esenvolvim ento Científico e 
Tecnológico deu-se form alm ente através da 
Lei n . 6.129 de 1 .11 .1974 . O  C N Pq teve 
a lterada a sua personalidade juríd ica, pas
sando de au tarqu ia  diretam ente subord i
nada à Presidência d a  R epública p ara  fun 
dação de d ireito  p rivado  vincu lada à Secre
ta ria  do Planejam ento (SEPLAN ).

A sede do C N Pq fo i transferida do Rio 
de Janeiro p a ra  Brasília, o que con tribu iu  
p ara  am pliar seu cará ter nacional, já  que a 
longa perm anência no Rio de Janeiro e as 
origens cariocas tinham  determ inado h isto 
ricam ente um a grande concentração de re
cursos nesse estado. A p a rtir  da m udança 
p ara  Brasília com eçou a se a tenuar a hege
m onia carioca nessa instituição.

O Conselho D eliberativo  foi extin to  e 
substitu ído pelo Conselho C ientífico e  T ec
nológico (C.C.T.), um  órgão consultivo de 
alto  nível associado à Presidência do CNPq. 
Integravam  o C.C.T. com o m em bros natos: 
o presidente e o vice-presidente do C N Pq; 
o p residen te da A cadem ia Brasileira de C iên
cias; o superin tendente do Institu to  de Pla
nejam ento  (IP L A N ); represen tan tes dos M i
nistérios da Indústria  e Com ércio, da Agri
cu ltu ra , da Saúde, das Com unicações, da 
Educação e C ultura, do In terio r, das M inas 
e E nergia, dos T ransportes, das Relações 
E xteriores e da Fazenda; o presidente do 
BNDE; o represen tan te do Estado-M aior 
das Forças A rm adas e o presidente da 
F inanciadora de Estudos e Projetos 
(F IN E P). O s dem ais m em bros eram  desig
nados pelo p residen te da República.

Foi criada nessa reform ulação a Superin
tendência do D esenvolvim ento Científico, 
o rganizada em  coordenações setoriais (de 
acordo com as áreas do conhecim ento), 
sendo nom eada p ara  presidi-la u m a técni
ca da área de A dm inistração, ou seja, per
tencente ao grupo das Ciências Sociais. Tal 
fa to  gerou resistências p o r parte d os ram os 
científicos tradicionais e significou m ais um  
passo n a  longa traje tória  de afirm ação das 
"h u m an idades” no in terio r do Conselho. 
Essa superin tendência passou a ser um 
órgão chave n a  ação de fom ento  do CN Pq 
e alguns anos depois, com  a nom eação do 
econom ista M anuel M arcos M aciel Form i
ga, se to rnaria  u m  dos principais espaços 
organizacionais que propiciam  a consolida
ção da área de Ciências Sociais no  Con
selho.

Em 1976 foram  im plantados os Comitês 
A ssessores (CAs), encarregados de  avaliar 
os projetos de pesquisa encam inhados ao 
CN Pq. Os CAs são com postos p o r grupos 
perm anentes de cientistas (os m andatos são 
periódicos) organizados em  cada área do 
conhecim ento, e que são nom eados pela 
Presidência do C N Pq a p a rtir  de indicações 
feitas pela com unidade científica. N o p ro 
cesso de com posição dos CAs são ouvidas 
as associações científicas e dem ais en tida
des represen tativas das várias áreas do 
conhecim ento, o que resu lta , em  geral, na 
seleção de nom es consagrados e legitim ados 
pelas respectivas corporações c ien tífica s.33

Esse sistem a de avaliação pelos pares, 
im plantado no CN Pq, significou um a m aior 
participação d a  com unidade científica nas 
decisões tom adas peío órgão, passando a 
m inim izar-se a influência dos quadros téc
n ico /burocráticos da institu ição n a  escolha 
dos projetos beneficiados. A  expansão do 
CAs e o processo de sua contínua au tono
m ização decisória foram  u m  dos m ecanis
m os que possib ilitaram  a m aior inserção 
dos cientistas sociais no  Conselho. A  quan
tidade e o grau de especialização dos CAs 
são expressivos do prestígio das disciplinas, 
tanto  que as “exatas” possuíam  desde o 
início CAs unidisc ip linares e as Ciências 
Sociais com  suas 17 sub-áreas estavam  con
tidas em  apenas dois comitês:

1. Psicologia, Filosofia, H istória, A rqueologia, Lingüística e Letras, Educação, 
D ireito , A dm inistração, U rbanism o e Inform ação:
A bigail O liveira C arvalho —  Cetec 
C arolina M artuselli Bori —  USP 
C láudio M oura C astro —  Capes 
H enrique R a ttn er —  FGV 
N orm a de G óes M onteiro —  UFM G
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2 . Sociologia, A ntropologia, Ciência Política, E conom ia, D em ografia e G eografia: 
A nnibal V illa N ova V illela —  C onsultor independente 
Fábio W anderley Reis —  UFM G 
Eduardo D . Bezerra de M enezes —  UFCe 
G ilberto  C. Alves V elho —  UFRJ 
M arcelo Paiva de A breu —  Finep 
U lpiano Bezerra de M enezes —  USP

G radativam ente, os esforços da com uni
dade conjugados à atuação de alguns diri
gentes do C N Pq foram  levando à diversi
ficação dos CAs das hum anidades, que pas
saram  p ara  quatro  em  1982 e para seis em 
1984.34

O  processo de afirm ação d a  área através 
do CAs é analisado p or um  dos técnicos 
do  CNPq:

“Ao lado disso, du ran te  as gestões 
Lynaldo C avalcanti, R oberto  Santos e 
C rodow aldo Pavan  continua a expan
são dos CAs das áreas de H u m an id a
des. H oje tem os vários. Por exem plo, 
foi criado um  com itê específico de 
Educação. H á um a tendência crescente 
de diversificação e especificação dos 
CAs. Isso é sinônim o de reconheci
m ento da área. ( . . . )  H oje a área de 
Ciências Sociais é um a área em  p ro 
cesso de consolidação, apesar das resis
tênc ias” . 35

Os coordenadores de cada um  dos Co
mitês Assessores form am  a Comissão de 
Coordenação dos Com itês Assessores 
(CCAA), criada em  1983, cujas atribuições 
são as de estabelecer os critérios e proce
dim entos adotados pelo Conselho na con
cessão de bolsas e auxílios.

Segundo o depoim ento da coordenadora 
de um  dos Comitês Assessores da área de 
Ciências H um anas e Sociais, P rofa . M aria 
H erm ínia T avares de A lm eida, os Comitês 
Assessores estão em  processo de in stitucio
nalização e cam inham  p ara  um a crescente 
autonom ia decisória. O u  seja, h á  um a ten 
dência no  sentido  de d im inu ir a in terfe
rência de ou tras instâncias decisórias do 
C N Pq na soberania dos com itês.

Sobre a questão  das relações de poder 
entre a m áquina burocrática do C N Pq e a 
com unidade científica, represen tada pelos 
Com itês Assessores, assim se m anifesta 
C láudio de M oura Castro:

“ Ponto m uito  delicado nesta convi
vência é o grau de utilização dos Comi
tês Assessores p ara  o financiam ento da 
ciência brasile ira . C laram ente, o CN Pq

não canaliza todos os seus recursos 
desta  form a, operando  o u tras catego
rias em  que as decisões são geradas 
pela sua adm inistração. M as essa dis
tribuição entre program as internos e 
Comitês Assessores é inevitavelm ente 
arb itrária , e, p o r conseqüência, con tro
vertida. Os funcionários da instituição 
d isputam  com  os assessores da com u
nidade a adm inistração  dos recursos 
do órgão” . 3B

Portanto, o grau de au tonom ia decisória 
dos Com itês Assessores afeta diretam ente as 
possibilidades de expansão das Ciências 
Sociais, na m edida que a com petição pela 
adm inistração dos recursos en tre  “burocra
ta s” e “cien tistas” é determ inante do  volu
m e e direção que eles possam vir a tom ar. 
M ais prob lem ática do que a liberdade de 
decisão dos Comitês Assessores é a ques
tão do seu poder de in fluenciar de form a 
m ais decisiva a alocação dos recursos:

“As m aiores dúvidas quan to  ao fi
nanciam ento  do C N Pq, todavia , não 
estão no funcionam ento  in terno  dos 
Com itês Assessores, m as nos pontos de 
tangência destes com itês com  o res
tante da institu ição ( . . . )  A dúvida se 
re fe re  a um a excessiva com partim en- 
talização das suas áreas de influência: 
poder total sobre a quo ta de recursos 
que recebem  e nenhum a influência 
sobre a po lítica científica que gera as 
regras do jogo e determ ina as quotas 
e rubricas onde se pode gastar”. 37

O período de grande ab e rtu ra  p ara  as 
Ciências Sociais no CN Pq, no qual elas 
atingem  a m aioridade enquanto  corpo cien
tífico estru tu rado  e reconhecido institucio- 
nalm ente, coincide com  a gestão, na Presi
dência do órgão, do engenheiro  Lynaldo 
C avalcanti de A lbuquerque, e com a gestão 
do econom ista M anuel M arcos Maciel For
miga na Superin tendência do  D esenvolvi
m ento C ientífico (S D C ).38 Com o respaldo 
da Presidência, Form iga desenvolveu um a 
intensa ativ idade d e  d ivulgação dos apoios 
concedidos pelo CNPq en tre  a com unidade
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de cientistas sociais, conseguindo aum entar 
significativam ente o nível da dem anda por 
bolsas e auxílios. A  dem anda am pliada, 
po r sua vez, foi um  dos m ecanism os da 
ab ertu ra  in te rna de espaços, pois não  há 
um a distribuição prévia dos recursos de 
fom ento p ara  as diversas áreas e o  que 
determ ina em grande m edida o grau de 
atendim ento  é o grau da dem anda.

Portanto, além das iniciativas que parti
riam  da adm inistração do CN Pq, foi a capa
cidade dos cientistas sociais de articular 
dem andas que possibilitou o increm ento 
das verbas p ara  a área:

“ Essa nossa briga pela afirm ação das 
Ciências Sociais não foi unilateral, nem  
foi a determ inação de um  presidente 
do CN Pq, nem  de um superin tendente, 
nem  de um  coordenador da área. Essas 
pessoas tinham  a determ inação de fazer 
isso, m as só fizeram  porque tiveram  
resposta im ediata da com unidade. ( . . . )  
N ão foi um  espaço cedido, mas con
quistado com  m uita  lu ta , com  m uita 
garra e com m uita argum entação”. s9

Estabeleceu-se um a dinâm ica de reforço 
m útuo  entre os CAs e alguns dirigentes do» 
Conselho, para en fren tar a resistência das 
áreas científicas m ais tradicionais e a cul
tu ra  exatista dom inante na casa. O utra  
estratégia u tilizada pelos d irigentes, em 
aliança com  a com unidade represen tada nos 
CAs, foi a de prestigiar as associações cien
tíficas enquanto  porta-vozes autorizados dos 
d iferentes centros produtores de ciências 
hum anas e sociais. A legitim ação das asso
ciações científicas com o canais de repre
sentação e transm issão de dem andas refor
çou, organizou e deu peso coletivo às p res
sões exercidas pelos cientistas sociais. Ao 
invés de vozes isoladas, a com unidade pas
sou a fazer pressão de form a m ais organi
zada e através de entidades efetivam ente 
legitim adas pelo con jun to  das com unidades 
setoriais, tais como a Associação N acional 
de Pós-G raduação e Pesquisa em Ciências 
Sociais (A npocs), a Associação N acional de 
Pós-G raduacão e Pesquisa em A dm inistra
ção (A npad), a Associação Brasileira de 
A ntropologia (.ABA), a Associação N acional 
de Pós-G raduação e Pesquisa em  E duca
ção (A nped) e m uitas o u tra s .40

Além da am pliação dos espaços das C iên
cias Sociais a nível da ação de fom ento do 
C N Pq, desenvolvida através d a  estru tu ra  da 
Superin tendência de D esenvolvim ento C ien
tífico duran te a gestão Lynaldo. que ocupa

a  prim eira m etade dos anos 80, foi criado 
um  novo espaço organizacional de onde 
flu íram  recursos para a área social: a Supe
rin tendência de D esenvolvim ento Social, 
d irigida p o r Célio C unha (SDS).

A SDS tinha como objetivo desenvolver 
program as setoriais de apoio à pesquisa em 
áreas estratégicas do desenvolvim ento so
cial, tais como educação, urbanism o, saúde 
e nu trição , considerados com o setores extre
m am ente carentes na sociedade brasileira. 
Foram  contratados aproxim adam ente 30 
técnicos para esse novo organism o e rap i
dam ente com eçaram  a surgir tensões entre 
a SDS e a SDC. Esses conflitos se ligam 
ao fato de que as dotações carreadas para 
a SDS não passavam  pela sistem ática de 
avaliação m ontada através dos CAs, ou seja, 
passavam  ao  largo dos critérios de exce
lência acadêm ica desenvolvidos p ara  a ação 
de fom ento.

Os conflitos gerados pela criação d a  SDS 
(que foi ex tin ta posteriorm ente) ilustram  
m uito bem  a tensão existente en tre  o quadro  
técn ico /burocrático  do CN Pq e a com uni
dade científica presente no CAs. O s coor
denadores e técnicos da SDS pretendiam  
form ular políticas e gerir recursos de forma 
autônom a, sem passar pelo crivo da com 
petência científica instalada nos C A s  —  e 
encontraram  resistência. Sobre essa tensão 
la ten te en tre  burocracia pública e com uni
dade científica no C N Pq, assim se m anifes
tou o sociólogo Juarez Rubens Brandão 
Lopes, que foi vice-presidente do Conselho 
já no período da N ova República:

“ O  CN Pq, ao v irar Conselho N acio
nal de D esenvolvim ento C ientífico e 
Tecnológico, tornou-se um a • m áquina 
m uito com plicada. Ele tem  quadros de 
qualificação m uito  boa. O  nível m édio 
dos técnicos do C N Pq é m uito alto. 
Tem  certos iugares n a  burocracia fe
deral que são reservatórios de mão-de- 
-obra altam ente qualificada e o  CNPq 
é um  deles. São reservatórios que têm 
funções im portantes no sistem a federal. 
D ali se tiram  pessoas que alim entam  o 
M inistério da Fazenda, o  M inistério do 
Planejam ento e etc. ( . . . )  Os quadros 
estão mais v inculados à  tecnologia do 
que à C iência. Isso é u m a coisa. O utra  
coisa é que eles querem  m ais direcio
nam ento e m enos autonom ia d a  com u
nidade científica. A sua função espe
cífica é serem  elem entos técnicos para 
a form ação de po líticas” . 41
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De qualquer io rm a, a  existência da SDS, 
em bora efêm era, ilustra m ais um  dos cam i
nhos através dos quais tem áticas v inculadas 
às ciências da sociedade foram  incorpora
d as pelo  C N Pq e  passaram  a absorver re
cursos financeiros. A  resolução do conflito 
se deu  através de negociações q u e  levaram  
a um a solução conciliatória , ou  seja, os p ro 
gram as e projetos v inculados à  SDS passa
ram  a ser subm etidos à avaliação dos CAs 
e  im plem entados só  com  a  su a  chancela. 
O u seja, os quadros tecnoburocráticos con
tratados pela SDS, que criaram  u m a rede 
de interesses p róprios com  u m a grande capa
cidade de m an ipu lar recursos, tiveram  que 
se subm eter à avaliação dos CAs, perdendo 
o privilégio que detinham  em relação aos 
projetos enviados pela com unidade cientí
fica e que passavam  necessariam ente pelo 
crivo dos CAs.

T odo  esse processo de incorporação  das 
Ciências Sociais com o área do conhecim en
to reconhecida e institucionalizada dentro  
do C N Pq tem  um  ind icador privilegiado, 
que são os m ontantes de recursos dispen- 
didos p ara  o fom ento  da pesquisa na área. 
É essa tarefa que pretendem os em preender 
agora, ou seja, “m ed ir"  as dotações destina
das às hum anidades p a ra  avaliar sua expan
são quan tita tiva  dentro  do CN Pq.

Para m elhor com preender a ação do 
CN Pq na institucionalização do ensino e 
da pesquisa em  Ciências Sociais no Brasil 
e m esm o p ara  te r u m a noção sobre o  m on
tante de recursos d ispendidos nesse p ro 
cesso, é necessário conhecer as grandes 
linhas de sua estru tu ra  organizacional e 
adm inistrativa, assim com o o funcionam en
to do sistem a de apoio à pesquisa m ontado 
nesse organism o extrem am ente com plexo e 
de dim ensões gigantescas.

Para  realizar essa tarefa  deixam os de lado 
o processo contínuo de m udanças organiza
cionais ocorridas ao longo d a  h istó ria  do 
CN Pq, para fixar a atenção e descrever 
sucintam ente a  estru tu ra  v igente nos ú lti
mos dez anos. O u seja, é preciso conhecer 
a  estru tu ra  global do C onselho, com o ela se 
apresen ta m ais recentem ente, para avaliar 
sua ação de estím ulo  ao  desenvolvim ento 
das Ciências Sociais.

A ação do C N Pq engloba quatro  grandes 
funções: Fom ento, Execução de Pesquisa, 
A dm inistração e C oordenação e D ifusão e 
Inform ação em  Ciência e Tecnologia. As 
funções de coordenação são exercidas basi
cam ente em  decorrência de suas atribuições 
de auxiliar na elaboração e execução do 
Plano Básico de D esenvolvim ento C ientífico

e Tecnológico. A  função  adm inistrativa 
refere-se à gestão da p ró p ria  organização 
burocrática com plexa em  que se transfo r
m ou o Conselho nos últim os anos e que 
absorve parcelas consideráveis de seu  orça
m ento. São freqüentes as críticas da com u
n id ad e  científica aos excessos burocráticos 
do C N Pq e aos gastos m uito elevados com 
sua p ró p ria  m áqu ina adm inistrativa.

A  d istribuição dos recursos en tre  as fun 
ções envolve o  estabelecim ento d e  u m a hie
rarqu ia  de prioridades no  CN Pq, o que 
im plica decisões de caráter político . O u  seja, 
essas decisões estão v inculadas às o rienta
ções governam entais e ao jogo de pressões 
de diversos grupos de interesse. Freqüente
m ente as dem andas de tipo  clientelístico 
in terferem  n a  alocação de recursos, assim 
como as reivindicações de facções políticas 
recebem  tratam en to  preferencia l p o r p arte  
do Conselho.

A execução d ireta de pesquisas é exer
cida, no âm bito  do C N Pq, através de suas 
unidades subord inadas que se consubstan
ciam  em sete institu tos especializados. Esses 
institutos foram  criados ou incorporados ao 
C N Pq em  diversas épocas, face à necessi
dade específica de cobrir as atividades de 
pesquisa setoriais ou regionais: Institu to  de 
Pesquisas Espaciais, Institu to  N acional de 
Pesquisas da A m azônia, C entro Brasileiro 
de Pesquisas Físicas, O bservatório  N acional, 
M useu Paraense Em ílio G oeldi, Institu to  de 
M atem ática P u ra  e A plicada e Laboratório 
de Com putação C ientífica. Os institutos 
consom em  cerca de 40%  dos recursos do 
C N Pq e entre, eles só o  M useu Em ílio 
G oeldi se dedica, en tre  ou tras disciplinas, 
à A ntropologia. P o rtan to , nesse setor a p re
sença das Ciências Sociais é d im inuta.

A  função de inform ação em  ciência e 
tecnologia se confunde com  o p róprio  p ro 
cesso de geração de novos conhecim entos 
e técnicas. Para divulgar a produção cien
tífica e técnica o CN Pq foi constru indo 
a través dos anos canais de inform ação aos 
pesquisadores e im plan tando  sistem as de 
divulgação científica p o r m eio de u m  p ro 
gram a ed ito ria l, de jornalism o científico e 
de concessão d e  prêm ios. A  coordenação 
de todas essas ativ idades é feita pelo Insti
tu to  Brasileiro de Inform ação  em  C iência e 
Tecnologia (IB IC T).

A  função  de fom ento  é a que absorve 
hoje o m aior volum e de recursos -orçamen
tários e a que nos in teressa m ais de perto , 
pois é nela que se insere privilegiadam ente 
o financiam ento  às Ciências Sociais. O fo 
m ento  à  pesquisa e à form ação de recursos
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hum anos é um a das funções que o C N Pq 
vem  exercendo desde sua fundação . E ntre
tan to , a sistem ática e o volum e de recursos 
vem  se m odificando consideravelm ente. 
Com  relação aos recursos pode-se perceber 
um a tendência de am pliação progressiva da 
porcentagem  do orçam ento  g lobal do Con
selho reservada à função  de fom ento . Essa 
tendência pode ser observada no  Q uadro  4.

Q U A D R O  4

RECU RSO S A PL IC A D O S N A  FU N ÇÃ O  
D E  FO M EN TO

1979 —  32,1%
1980 —  nd
1981 —  38,3%
1982 —  44,5%
1983 —  nd
1984 —  nd
1985 —  nd
1986 —  61,6%

F onte: R elatórios A nuais do  CN Pq.

A  distribuição dos recursos en tre  as três 
grandes funções reflete  alterações nas p rio 
ridades do C N Pq e a grosso m odo pode-se 
d izer que, enquanto  no  in ício  dos anos 80 
hav ia grande valorização da função de 
coordenação e  ad m in istração ,42 a  p a rtir  da 
N ova R epública existe u m a tendência a 
p rio rizar a  função  de fom ento:

"Q u an to  à  evolução das funções do 
C N Pq no  período (19824986), consta
ta-se que o Fom ento cresceu de 44,51% 
em  1982 p a ra  61,67% em  1986; a  Exe
cução de Pesquisas caiu em  1986 pela 
saída do IN P E ; a D ifusão em  In fo r
m ação apresentou ligeira queda e a 
A dm inistração /C oordenação  registrou a 
m aior queda, iso lada de fatores exter
nos no  caso de pesquisa —  de 17,3%  
em  1983 p ara  14,3% em  1986, no to ta l 
de recursos do Tesouro aplicados pelo  
C N Pq ao final de cada an o ” . 43

P ara visualizar a fa tia  de recursos que 
cabe às Ciências Sociais no orçam ento glo
b a l do Conselho, é preciso considerar tam 
bém  que no  in te rio r da função  de fom ento

existem  diferentes tipos de program as, 
sendo o principal deles o Program a de For
m ação de R ecursos H um anos e A poio à 
Pesquisa. E le im plica a concessão de bolsas 
e auxílios individualizados entre cinco 
grandes áreas de conhecim ento, a saber: 
Ciências Exatas e d a  T erra  (CET), Enge
nharia  (Eng), Ciências A grárias (CA), Ciên
cias Biológicas e  d a  Saúde (CBS) e C iên
cias H um anas e Sociais (CHS.) A lém  desse 
p rogram a que atende à  com unidade cientí
fica de form a ind ividualizada e que, em  
geral, obtém  a m aior parce la  das verbas 
destinadas ao fom ento , existem  program as 
de apoio institucional (setoriais e regionais) 
destinados à  criação de in fra-estru tu ra para 
pesquisa e fortalecim ento  de grupos p rin 
cipalm ente aqueles de pequeno porte e 
em ergentes que m uitas vezes não são aten
didos p o r ou tras agências de fo m en to .44 O s 
recursos aplicados nos program as ind iv i
duais e institucionais variam  de ano a ano, 
m as no  período  de 1982 a 1986 cerca de 
80%  foram  destinados aos individuais. 
É  nesse program a que estão concentrados 
os recursos destinados à área de Ciências 
H um anas e  Sociais.

O  Q uadro  5 perm ite u m a percepção de 
todas as atividades inclu ídas na função  de 
fom ento e do lugar reservado às Ciências 
H um anas e Sociais nesse conjunto.

T o d a  a exposição an terior perm ite ava
liar a dim ensão ainda restrita  do financia
m ento às Ciências Sociais strictu  sensu  
(Sociologia, A ntropologia e C iência Política) 
e m esm o do conjun to  d a  área d e  H um ani
dades (Ciências H um anas e Sociais) no 
in te rio r do com plexo organizacional que é  
o CN Pq, em  com paração com  o u tras áreas 
do conhecim ento. Para as Ciências Exatas 
e da T erra , p o r exem plo, fluem  recursos 
de diferentes locais organizacionais desse 
organism o, enquanto  a área de Ciências 
H um anas e Sociais encontra abrigo exclu
sivam ente em  u m  dos program as da função 
de fom ento. N o en tan to , dentro  do P rogra
m a de Form ação de R ecursos H um anos e 
A poio à Pesquisa a área vem  apresentando 
nos últim os anos as m aiores taxas de cres
cim ento, como verificarem os m ais adiante, 
o  que sinaliza a possibilidade de alterações 
nessa situação. A lém  disso, independente
m ente da perspectiva de o b te r  financiam en
tos em  outros program as e outros d ep arta
m entos do Conselho, m ostram os a p rim a
zia que vem  assum indo a função de fom en
to  no rateio  do orçam ento g lobal do C N Pq.
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Q U A D R O  5
A T IV ID A D E S IN CLU ÍD A S NA FUNÇÃO DE FO M EN TO

Pragram a dc 
Form ação de 
R ecursos H um anos 
e A poio 
à Pesquisa

Bolsas no  País Pesquisa
Form ação

f  In iciação  C ientífica 
A perfeiçoam ento  
M estrado 
D outorado  
Pós-D outorado

f  M estrado 
Rosas n o  E xterior J  D outorado

[ P ós-D outorado

Auxílios

Função de Fom ento

Program as Regionais 
e M ultissetoriais

Regionais e 
M ultissetoriais

A pesar dessa participação m inoritária das 
Ciências H um anas e Sociais nas verbas do 
CN Pq, é inegável que tem havido, a p artir  
de m eados dos anos 70, um a tendência 
contínua de expansão, como poderem os 
verificar nos Q uadros 6 e 7. De meados 
dos anos 60 até m eados dos anos 70 os 
valores eram  insignificantes, mas a p artir  
de 1976 (quando a participação das Ciên
cias H um anas e Sociais na função de fo
m ento foi de 6,7%  do total) houve um 
crescim ento considerável, sendo que no ano 
de 1978 foi atingido o percentual de 10,5%.

O  Q uadro  6 perm ite consta tar essa ten
dência no que se refere à evolução do 
núm ero de auxílios à pesquisa concedidos 
pelo CNPq en tre  1972 e 1979.45 Nesse 
período, a área de Ciências H um anas e So
ciais cresceu m uito mais do que todas as 
outras, atingindo uma taxa m édia de cres-

A uxílio  a P esquisador 
P esqu isador V isitante 
E ventos C ientíficos 
A uxílio-Viagem

I P rogram a do T róp ico  Sem i-Árido 
j P rogram a do T róp ico  Ú m ido 
) P rogram a N acional de A poio  à Q uím ica 

Program a de G eociências e 
T ecnologia M ineral 

P rogram a de E ngenharia  Agrícola 
P rogram a de C iências dos M ateriais 
P rogram a de S aúde A nim al 
P rog ram a de T ecnologia d e  A lim entos 
P rogram a In teg rado  de G enética 
P rogram a Integrado  de D oenças 

E ndêm icas 
P rogram a de S aneam ento  Básico 
P rogram a de Instrum entação  
P rogram a F lora e Fauna 
P rogram a de A poio às Sociedades 

C ientíficas e Tecnológicas 
P rogram a de A lim entação e  N utrição  
P rog ram a de Ecologia H um ana

cim ento anual de 38.7% , enquanto  o  cres
cim ento do conjun to  de todas as áreat 
chegou a 14.8%. Q uanto  à evolução do 
núm ero de bolsas (em todas as categorias), 
podem os avaliar o increm ento ocorrido  no 
período 80/84 através da observação do 
Q uadro  7.

O Q uadro  6 refere-se aos anos 70 e o 
Q uadro  7. relativo às bolsas, apanha a p ri
m eira m etade dos anos 80. C om parando os 
dois, percebe-se claram ente com o a posição 
da Ciência Social, que já v inha crescendo 
m uito nos anos 70. consolidou-se p lena
m ente nos anos 80. Em 1982 as Ciências 
Sociais deixam  de ser o setor menos bene
ficiado (superando as engenharias), cm
1983 passam  para o segundo lugar e em
1984 assum em a liderança no núm ero de 
bolsas concedidas pelo CNPq.
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Q U A D R O  6
EV O LU ÇÃ O  D O  N Ú M ERO  DE A U X ÍL IO S PO R  ÁREA D E C O N H E C IM E N T O

Ano

Área de \  

conhecimento^"'\^

72 73 74 75 76 77 78 79 Taxa anual 

de cresci

mento

/Ciências Exatas 
e da N atureza

244 209 279 263 303 nd nd 617 12,29%

Engenharias 49 47 52 33 102 nd nd 208 19,80%

Ciências Agrárias 53 53 47 42 67 nd nd 169 15,59%

Ciências d a  Saúde 160 174 152 182 195 nd nd 432 13,21%

Ciências H um anas 
e Sociais

10 06 10 08 78 nd nd 137 38,70%

Total 516 489 540 528 745 j nd 
1

nd 1.563 14,85%

Fonte: R elatórios A nuais do CN Pq.

Q U A D R O  7
EV O LU ÇÃ O  D O  N Ú M ERO  D E  BOLSAS N O  PA IS E N O  E X T E R IO R  

PO R  ÁREA D E  C O N H E C IM EN T O

Ano

Área de

conhecimento \ s

.............1
80 81 82 83 84 Taxa anual 

de cresci
mento

Ciências Exatas 
e d a  N atureza

2.107 2.101 2.268 2.355 2.341 2,12%

Engenharias 1.343 1.318 1.550 1.586 1.760 5,55%

Ciências Agrárias 1.415 1.540 1.928 2.055 2.178 9,00%

Ciências da Saúde 1.441 1.560 1.876 1.974 1.951 6,24%

Ciências H um anas 
e Sociais

901 1.161 1.735 2.108 2.374 21,38%

T otal 7.207 7.680 9.357 10.078 10.604 8,02% 
i ..........

Fonte: Relatórios A nuais do CNPq.
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E nquanto  o núm ero de bolsas concedidas 
no conjun to  das cinco áreas do conheci
m ento cresceu 8 % , a  área de Ciências 
H um anas - e Sociais cresceu em  21,3% . 
N esse m esmo período as Ciências Exatas e 
da N atu reza  tiveram  um a taxa anual de 
crescim ento de apenas 2% .

Com a N ova R epública o  C N Pq sofre 
novam ente pro fundas transform ações, sendo 
a  m ais im portan te delas a sua incorpora
ção ao M inistério da Ciência e  Tecnologia 
criado sob a inspiração do Presidente Tan- 
credo Neves, atendendo a antigas dem an
das d a  com unidade científica brasileira .

O  novo regim e político  traz  em  seu bojo 
um  novo discurso que tenta to rn ar  m enos 
tecnocrática a gestão da política científica 
e tecnológica, tornando-a com patível com o 
processo geral de dem ocratização da socie
dade:

“ N ão h á  dúvida que o  segmento 
social represen tado  pela com unidade 
científica dem anda um  tratam en to  d ife
renciado , v isto  que essa po lítica  é p ara  
ele, d a  m esm a form a q u e  a política 
educacional, um a política-fim . A res
ponsabilidade sobre o fazer a  ciência 
e im pulsioná-la com  seriedade, con tri
bu indo  p a ra  o seu desenvolvim ento no 
âm bito nacional e m undial, recai pesa
dam ente sobre os cientistas. D essa 
form a, é fundam en ta l que venham  a 
in flu ir sobre a  alocação de recursos 
explicitam ente direcionados p ara  a ca
pacitação nacional nessa área. Ao 
m esm o tem po, a ação de ou tros seg
m entos sociais (tais com o: o em presa
riado  nacional e  categorias profissionais 
diversas (faz-se obrigatória, na m edida 
em  que a aplicação do conhecim ento 
e a feição da política tecnológica ado
tada  exercem  u m  im pacto  d ireto  sobre 
o desenvolvim ento econôm ico e social. 
E n tre tan to , a partic ipação  n a  política 
de C&T pelos diversos grupos de in te
resse e o poder de in fluenciar no seu 
d irecionam ento  têm  sido lim itados.

A tualm ente o m om ento é propício 
p a ra  repensar o arcabouço institucio
n al de planejam ento  e adm inistração 
dessa política —  e a participação social 
n a  sua form ulação. N a esfera do Poder 
Executivo, a criação do M inistério  da 
Ciência e Tecnologia coloca como 
im perativa a redefinição dos papéis 
das várias instituições envolvidas na 
coordenação e financiam ento  das ativi
dades de pesquisa” . 46

Nessa nova conjun tu ra  política firma-se 
um a tendência de am pliar a participação 
da com unidade científica n a  gestão pública 
dos destinos do desenvolvim ento científico 
e tecnológico. Esse fenôm eno se explicita, 
en tre  ou tras coisas, com  a reform ulação 
in te rna do CN P que substitu i o antigo órgão 
de cúpula , o Conselho C ientífico e Tecno
lógico, pelo Conselho D eliberativo  no qual 
a  presença dos cientistas é mais significa
tiva:

“ O  que houve com  o re to rno  do 
Conselho D eliberativo , fo i u m a am plia
ção d a  participação da com unidade 
científica. ( . . . )  A idéia de que a 
com unidade científica deve ser autô
nom a p ara  decid ir onde p ô r o  d inhei
ro foi reforçada com  o Conselho D eli
berativo . N a sua com posição existem  
oito cientistas em  15 m em bros. Eles 
são m aioria. Isso significa que real
m ente se reforçou  m uito , não  só a 
idéia de m aior partic ipação  nas deci
sões com  u m a ce rta  autonom ia, m as a 
idéia de o C N Pq v irar de novo um  
órgão de fom ento  de pesquisa, strictu  
sensu, deixando tecnologia de lado. Ao 
se form ular isso se reforça a rede dos 
CAs e se tira  m uito  a razão de ser do 
enorm e quadro  do C N P q”. 47

N essa nova configuração do C N Pq am 
pliaram -se m ais a inda as possibilidades de 
expansão das Ciências Sociais, o que já 
v inha ocorrendo num a tra je tória  ascendente 
desde m eados dos anos 70. E n tre os sinto
m as de consolidação d a  á rea  deve-se res
saltar a nom eação do sociólogo Juarez 
R ubens B randão Lopes p a ra  a V ice-Presi
dência do CN Pq, n a  gestão do m édico b a ia
no R oberto  Figueira Santos, qu e  foi o p ri
m eiro p residen te do órgão designado pela 
N ova República.

R oberto  Santos perm aneceu  apenas 
alguns meses nesse cargo, tendo  sido no
m eado m inistro  d a  Saúde e  substitu ído  pelo 
biólogo pau lista  C rodow aldo P a v a n .48 
C ientista consagrado e am plam ente arti
culado às sociedades científicas e ao PM DB, 
sua nom eação expressa os novos tem pos 
n a  m edida que articu la o respaldo  da com u
n idade à ligação po lítica com  o  partido  
hegem ônico. As d iretrizes políticas que ele 
define p ara  o C N Pq expressam  essa dupla 
vinculação e a nova form a de interação 
en tre  governo e com unidade' científica:

“É necessário que se tenha em  conta 
que a política científica e tecnológica
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encerra contradições aparentem ente 
insolúveis, pois a política im plica a 
organização e definição de contornos, 
ao passo que a p rodução  do conheci
m ento  é ato vo lun tário , m om ento de 
libertação e afirm ação do espírito  
hum ano sobre o qual a in tervenção do 
Estado pode pouco. N ão  obstante, da 
m esm a form a com o a política signi
fica decisões e opções fundadas no 
jogo legítim o dos interesses sociais 
divergentes, os cam inhos que podem  
ser traçados p ara  a atuação do Estado  
no âm bito da problem ática do conhe
cim ento técnico-científico são vários, 
especialm ente q uando  se está atento  
para o significado  radical do conceito  
de po lítica enquanto  participação efe
tiva dos cidadãos n a  escolha dos seus 
d estin o s.49

A  consolidação d a  área de Ciências So
ciais du ran te  sua gestão deve-se à sua von
tade política som ada à m aior d isponibili
dade de recursos federais p a ra  C iência e 
Tecnologia (o Presidente José Sarney assu
m iu o com prom isso de destinar 2%  do PIB 
à C iência e Tecnologia até o final de seu 
governo) e à m aior com bativ idade e orga
nização das associações científicas da área, 
especialm ente a A npocs e a ABA, que con
seguiram  se transform ar em  porta-vozes 
am plam ente legitim ados:

“H á um a ação da A npocs que bene
ficia Ciências Sociais com o u m  conjun
to. Por que? P orque na h o ra  em  que 
h á  necessidade de in terlocutores fortes, 
audazes, cujas vozes se fazem  ouvir na 
im prensa, ela  é que aparece. E la tam 
bém  provoca a organização das outras 
associações, até  p o r oposição a  ela” . 50

Exem plo concreto da atuação das socie
dades científicas ocorre p o r ocasião da su
cessão de R oberto  Santos no C N Pq, quando 
elas se m obilizaram  p ara  pressionar no sen
tido da nom eação do sociólogo Juarez 
R ubens B randão Lopes p a ra  a Presidência 
do Conselho. E m bora não tivessem  conse
guido seu intento , to rnaram  claro  o seu 
p o d er de pressão e conquistaram  direito  à 
c idadania p ara  as disciplinas que represen
tam . D a m esm a form a, essas associações 
tiveram  um  papel de destaque na crise que 
resultou  n a  dem issão do  d ire to r de Ciências 
H um anas e Sociais A plicadas, p rofessor José 
N ilo  Tavares.

Essa crise nos perm ite ab ordar sim ulta
neam ente a questão da vu lnerab ilidade po lí
tica do C N Pq e das relações en tre  ele e a 
com unidade científica a  p a rtir  d a  N ova 
R epública. O  sociólogo José N ilo T avares 
é m ineiro, professor d a  U niversidade Fe
derai do Rio de Janeiro, e se form ou no 
curso de Sociologia e Política da Faculdade 
de Ciências Econôm icas da U niversidade 
Federal de M inas G erais . 51 Foi nom eado 
para a D ire toria  de Ciências H um anas e 
Sociais A plicadas do C N Pq p or indicação 
de políticos ligados a T ancredo  Neves, de 
cu ja cam panha eleitoral partic ipara ativa
m ente. O u  seja, foi um a nom eação em inen
tem ente política e que não contava com  a 
chancela de setores im portantes da com u
n idade de cientistas sociais, particularm ente 
de um  grupo  carioca ligado à d iretoria  da 
A npocs. A fa lta  de legitim idade do diretor 
de Ciências H um anas e Sociais A plicadas 
ocasionou um a gestão defensiva n um a con
ju n tu ra  especialm ente im portan te  p ara  a 
consolidação da nova d ire to ria  e conse
qüentem ente a presença das Ciências Sociais 
na estru tu ra  in te rna do CN Pq. Foi um  pe
ríodo difícil em  qu e  o processo d e  am adu
recim ento das ciências d a  sociedade sofreu 
abalos consideráveis, tendo-se colocado até 
a possib ilidade de extinção da nova d ire
toria.

O episódio dem onstra claram ente a co
notação am plam ente po lítica do C N Pq, que 
está perm anentem ente sujeito às oscilações da 
política governam ental e às pressões de fac
ções político-partidárias. Essas pressões nem  
sem pre represen tam  interesses de grupos 
sociais mais abrangentes que pretendem  
legitim am ente in fluenciar os rum os d a  po lí
tica científica, m as freqüen tem ente são 
pressões clientelistas que exprim em  apenas 
com prom issos eleitorais ou  partidários.

E ssa crise tam bém  perm ite avaliar o 
papel cada vez m ais significativo que as 
associações -científicas vêm  assum indo como 
veículos de expressão setorial da com uni
dade científica em  suas relações com  as 
agências financiadoras e em  últim a instân
cia com  o  E stado. NeSse aspecto é  possível 
afirm ar que n a  e tapa d a  transição dem o
crática tende a tornar-se m enos tecnocrá- 
tica a gestão das políticas públicas v incula
das à Ciência e Tecnologia, n a  m edida em  
que a com unidade científica se organizou 
e vem colocando dem andas crescentes ao 
poder  público. N a  visão d o  sucessor d e  
José N ilo T avares n a  D ire to ria  de Ciências 
H um anas e  Sociais A plicadas, o  h isto riador
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\osé \obsou  de A.ndrade A rruda, a ttgvira 
do atual presidente do CN Pq encarna esse 
novo tipo de relacionam ento com o  go
verno:

“ Pavan foi indicado para a Presi
dência do Conselho com am pla susten
tação na com unidade científica. É claro 
que ele tinha vínculos com o PMDB, 
mas só esse a trib u to  não era mais 
suficiente. O u seja, ele com binava a 
com petência científica com a ligação 
política. Isso é um dado que o presi
dente da República tem  que conside
rar. T er Pavan era ter um a pessoa que 
era capaz de m anter q u ie ta  essa com u
nidade norm alm ente in q u ie ta”. 52

O  ex-diretor de Ciências H um anas e 
Sociais A plicadas parecia possuir apenas 
um  dos novos requisitos para gerir a polí
tica científica, o  apoio político —  m as era 
carente de respaldo entre os cientistas 
sociais.

A p ró p ria  ex is tèn d a  da D \re \o n a  de CAên- 
cias H um anas e Sociais aplicadas na estru
tu ra in terna do CN Pq, ocupando um a po
sição sim ilar às duas ou tras ligadas às C iên
cias da V ida e às Ciências Exatas, é ex
pressiva da m aioridade atingida pelas ciên
cias da sociedade. O u tra  form a de avaliar
o sta tus  assum ido por elas é verificar o 
perfil da partic ipação  percen tual das cinco 
grandes áreas do conhecim ento considera
das pelo C N Pq, nos ú ltim os anos (vev Q u a
dros 8 e 9).

Esses núm eros evidenciam  o status  ad 
quirido  pelas Ciências Sociais mais recen
tem ente: estão em segundo lugar entre os 
recursos d ispendidos com bolsas, sup lan
tando  até as áreas de m aior tradição cien
tífica no Brasil, com o as biológicas e as 
exatas. É possível concluir, a p artir  dos 
núm eros apresentados e de todo o processo 
de espaço institucional conquistado, que as 
Ciências Sociais atingiram  a m aioridade no 
in terior do CN Pq. o que reflete um p ro 
cesso mais am plo de institucionalização 
dessas ciências no Brasil.

Q U A D R O  8
PA R T IC IPA Ç Ã O  DAS G RA N D ES ÃREAS DO C O N H E C IM EN T O  

NO N Ü M ERO  DE BOLSAS

Exatas e 

da terra
Agrárias Engenharias

Biológicas e 

da saúde

Humanas e j 

sociais aplicadasj

1982

1986

24.38%
19,13%

21,80% 
24,04%

15,86%
14,66%

20,41%
20,64%

S17,55% , 
21,53%

Fonte: Estatísticas do CN Pq 1982-1986.

Q U A D R O  9
PA R T IC IPA Ç Ã O  DAS G R A N D ES ÁREAS DO C O N H E C IM E N T O  

N O  N Ü M ERO  DE A U X ÍL IO S À PESQUISA

■ Exatas e * - • r  l  • Biologicas e Humanas e
I , , Agrarias Engenharias . -j • ■ .• j  !

da terra da saude sociais aplicadas

1982 35,06% 12,63% 17,72% 19,25% 15,34%
1986 26,59% 19,08% 18,43% 21,20% 14,70%

Fonte: E statísticas do CN Pq 1982-i98fo,
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Q U A D R O  10

EV O L U Ç Ã O  D O  N Ü M E R O  D E  CU RSO S D E  PÓ S -G R A D U A Ç Ã O  P O R  Á REA  DE C O N H E C IM E N T O  E N ÍV E L

Fontes: a) M E C /C apes —  Situação a tua l da pós-graduação, Brasília 75 c  78;
b) M E C /C apes —  Situação  da pós-graduação: 1979, 1980 e  1981 —  in éd ito .



Notas

1. V er M oura Castro (1986:47).
2 . “ As im plicações do direcionam ento  externo, do m odo e volum e de financiam ento  não 
incidem  apenas sobre os pesquisadores ou sobre as pesquisas diretam ente financiadas. 
As agências, pelo seu poder, prestígio, influência e pelo p róprio  peso do financiam ento 
que concedem  a determ inado indivíduo ou  institu ição, acabam  p o r m odelar o com porta
m ento de quase todo  o resto  da com unidade” . V er João Batista O liveira (1986:57).
3. Sobre o papel dos M useus no desenvolvim ento científico ver Schw arcz (1988).
4 . Schw artzm an (1979:218).
5 . Essa pesquisa é  citada por Sim on Schw artzm an em  O D esem penho da Pesquisa Uni
versitária, in  Schw artzm an e M oura Castro (1986:81/82).
6 . João Batista O liveira (1986:56).
7 . M oura Castro (1986:48/49).
8 . Sobre esse evento ver T avares de A lm eida (1987).
9 . S an t’A nna (s/d :80).
10. Schw artzm an (1982:8).
11. M otoyam a (1985:33/34).
12. G óes M onteiro  (s /d : 163).
13. Á lvaro A lberto da M otta e Silva nasceu no  R io de Janeiro em  22 de ab ril de 1889, 
filho do professor Á lvaro A lberto  da Silva e M aria T eixeira d a  M otta e Silva. Recebeu 
educação prim ária na casa dos pais e en tre  1906 e 1910 cursou a Escola N aval, to rnan
do-se guarda-m arinha em 1909. Ingressou em  seguida ria Escola Politécnica do Rio de 
Janeiro, onde se diplom ou engenheiro, com pletando posteriorm ente seus estudos na École 
C entrale T echnique, em  Bruxelas. Em  1916 foi indicado p ara  in tegrar o corpo docente 
da Escola N aval, tornando-se in stru to r e depois catedrático  do D epartam ento  Físico- 
-Q uím ico desse estabelecim ento. Foi presidente d a  Sociedade Brasileira de Q uím ica en tre  
1920 e 1928 e de 1924 a  1936 foi delegado brasileiro  n a  U nion In ternacionale de Chim ie 
Pure et A ppliquée, com sede em Paris. D uran te  a Segunda G u erra  M undial desenvolveu 
um  m étodo p a ra  a  fabricação dos estabilizantes quím icos contralite  e acordite , até  en tão  
dom inada exclusivam ente pelos alemães. R epresen tan te brasileiro  n a  Comissão de Energia 
A tôm ica da O N U , seu  nom e fo i indicado p or unanim idade p a ra  a Presidência desse 
organism o no b iênio  1946-1947. N o ano seguinte, de volta ao Brasil, recebeu do Congresso 
N acional o posto honorário  de contra-alm irante e assum iu a chefia da com issão incum 
b ida pelo presidente da R epública, Eurico G aspar D u tra , de e laborar um  anteprojeto 
para  a criação do C N Pq, incorporando  a produção  científica à área de contro le do 
E stado. Inv en to r dos explosivos ru p tu rita  e alexandrin ita  e das tintas antivegetativas 
polivalentes, Á lvaro A lberto  in troduziu  no Brasil a análise dim ensional e foi presidente 
d a  A cadem ia B rasileira de Ciências. E ra casado com  Tereza O tero  Á lvaro A lberto  e 
faleceu no dia 31 de janeiro  de 1976, no  R io de Janeiro. In  D icionário Histórico-Biográ- 
fico-Brasileiro 1930-1983 (1984:38/39).
14. M otoyam a (1985:40).
15. Idem , p. 39. Os dados históricos referentes ao m ovim ento específico d a  criação 
do  C N Pq se baseiam  nesse texto  de Shozo M otoyam a.
16. R evista  Ciência e Cultura  (1949:148).
17. R om ani (1982:141).
18. Idem , p . 143.
19. Eram  os seguintes os m em bros do prim eiro Conselho D eliberativo  do CN Pq, em 
1951: Presiden te —  C ontra-A lm irante Á lvaro A lberto da M otta e Silva (tam bém  presi
den te do C N Pq); V ice-Presidente —  Coronel A rm ando D ubois Ferreira (tam bém  vice-
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-presidente do C N Pq). M em bros: Á lvaro O zório de A lm eida; Á lvaro D ifini; A rízio de 
V iana (representante do D epartam ento  A dm inistrativo  do Serviço Público); A rth u r Moses 
(represen tan te d a  A cadem ia B rasileira de C iências); B ernardino C orrêa de M attos N etto; 
Cesare M ansueto G iulio Lattes; D jalm a G uim arães; E dm undo Penna Barbosa d a  Silva 
(representante do M inistério  de Relações Exteriores); E rnesto Lopes d a  Fonseca Costa 
(representante do M inistério  do T rabalho , Ind ústria  e Com ércio); Francisco H um berto 
João M affeí; Francisco de Sá Lessa (represen tan te do M inistério  da Educação e Saúde); 
H eito r V inícius da Silveira G rillo; Joaquim  da Costa R ibeiro; José Baptista Pereira; 
Lélio Itapoam byra G am a; Luiz C intra do P rado ; Luiz de Barros Freire; M ário A . da 
Silva P into  (representante do M inistério da A gricultura); O lym pio O liveira  R ibeiro  da 
Fonseca Filho; O rlando da Fonseca Rangel Sobrinho (representante do Estado-M aior das 
Forças A rm adas); O tto  G uilherm e Bier; Sylvio T orres. Secretário: C om andante Aécio A. 
A ntunes.
20. E ntrevista da au to ra  com  M anuel M arcos M aciel Form iga, S uperin tendente do 
D esenvolvim ento C ientífico do  CN Pq na prim eira m etade dos anos 80.
21. Juarez T ávora fo ra  u m a das principais lideranças do m ovim ento tenentista  nos anos 
20 e 30. R om peu politicam ente com  G etúlio  Vargas p o r ocasião do golpe do Estado 
Novo e partic ipou, jun tam ente com a ala liberal conservadora do tenentism o, da consti
tuição da U nião D em ocrática  N acional (UD N). N os anos 50 pertenceu  à facção m ilitar 
denom inada C ruzada D em ocrática, que com bateu sistem aticam ente as correntes naciona
listas das Forças A rm adas. Em 1955 foi o cand idato  derro tado  da U D N  às eleições 
presidenciais.
22. T ávora (1976: 3.° vol., pp. 23/24).
23. Os quadros estão em R om ano (1982:146 e 148).
24. E ntrevistas de Carlos Chagas Filho em Schw artzm an (1979:242).
25. “A té m eados do século X IX , a ciência da sociedade estava m esclada com  im plica
çõ e s  de ordem  política, religiosa e existencial. Basta lem brarm os de um  au to r como 
Fourier, que se interessava tan to  pelos problem as sociais, pelo am or e pelas com unidades 
utópicas; ou A uguste Com te, que após term inar de escrever seu sistem a filosófico encerra 
sua carreira  in telectual p a ra  se dedicar à p rá tica  da religião da hum anidade. U m a atitude 
claram ente distinta será a de D urkheim , já  no final do século; ele busca rom per com 
a ideologia e a lite ra tu ra  e tem  com o objetivo fundar u m  cam po específico de conheci
m ento: a sociologia. Para isso é necessário que o pensam ento sociológico surja  como 
sui generis, destacado das outras instâncias da sociedade que po rven tu ra  detivessem  um 
discurso sobre o social. T o d a  a em presa durkheim iana se caracteriza pela busca dessa 
especificidade da Sociologia, o que vai contrapô-la às realizações dos pensadores po lí
ticos, religiosos e até  m esm o a autores como Spencer e Com te, considerados p o r D u r
kheim  m ais como filósofos sociais do que como sociólogos, na m edida em  que eles se 
deixam  subm eter às exigências externas do cam po da ciência”. In  O rtiz  (1988:22/23).
26 . Sobre o processo de autonom ização das Ciências Sociais, ver M iceli (1987).
27. E n trev ista  da au to ra  com  M anuel M arcos M aciel Formiga.
28. Schw artzm an e M oura C astro, Da A rte  de Financiar e ser Financiado, in  Schw artz
m an e M oura C astro (1986:132).
29. E ntrev ista  da au to ra  com  W alter Esteves G arcia, D ire to r da R evista  Brasileira de 
Estudos Pedagógicos e técnico do C N Pq, que trabalha jun to  à D iretoria  de Ciências 
H um anas e Sociais A plicadas.
30. M oura C astro (1986:25/26).
31. O s nove setores eram : 1 —  Setor de A gricultura; 2 —  Setor de Biologia e Ciências 
M édicas; 3 —  Setor de Ciências Sociais; 4 —  Setor de Ciências da T erra ; 5 —  Setor 
de Física e A stronom ia; 6 —  Setor de M atem ática; 7 —  Setor de V eterinária ; 8 —  Setor 
de Q uímica; 9 —  Setor de Tecnologia.
32. A expansão da pós-graduação pode ser avaliada pelo Q uadro  10.
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33. Como qualquer outro  sistem a que m anipula recursos substanciais, o CN Pq é objeto 
de críticas ( . . . ) .  M uitas queixas referem-se à form ação de igrejinhas e ao elitism o. A inda 
que o sistema de rotação bianual dos consultores reduza a form ação de grupos de in te
resse e de sistem as fechados, o fato de o próprio  sistem a geral novos nom es p ara  as 
substitu ições pode ter os seus vícios. As panelinhas e igrejinhas são acusações difíceis 
de aceitar ou refu tar. Em um a com unidade científica de porte  lim itado como a nossa, 
realm ente não há m uitos figurantes destacados. É inevitável que os m esmos nom es reapa
reçam constantem ente. V er M oura C astro, A  Q uestão da Q ualidade, in Schw artzm an e 
M oura Castro (1986:167).
34. Em 1982 os CAs passaram  a ter a seguinte configuração: Ciências H um anas e Sociais
—  Com itê A ssessor de Psicologia, Filosogia, Educação, Letras e Linguística: Affonso 
Rom ano S a n tA n n a  (P U C /R J); A nalúcia Dias Schliem ann (U FPE); C arolina M artusceli 
Bori (U S P); D erm eval Saviani (P U C /S P ); Paulo A lcoforado N ativ idade (U F R J); U lf 
G regor B aranow  (UnB). Com itê A ssessor de Sociologia, A ntropologia, Ciência Política, 
H istória, A rqueologia e D ireito: E duardo  D iatay Bezerra de M enezes (U FCE); Fábio 
W anderley Reis (U FM G ); Joaquim  de A rruda Falcão N eto (U FPE); N orm a de Góes 
M onteiro (A N ); Roque de Barros Laraia (UNB); Ruy G alvão de A ndrade Coelho (USP); 
U lpiano Bezerra de M enezes (USP). Ciências Sociais A plicadas  —  Com itê A ssessor de 
Econom ia, A dm inistração e D em ografia: Flávio Rabelo V ersiani (UnB); José A lberto 
M agno de C arvalho (U FM G ); Pedro Sam paio M alan (Ip ea /R J); Sérgio Baptista Zacca- 
relli (USP); Yony de Sá Barreto Sam paio (U FPE ). Com itê A ssessor de G eografia H um ana, 
U rbanism o e Ciências de Inform ação: Abigail de O liveira C arvalho (IB IC T /R J); Frederic 
M ichael Litto (USP); M anoel Fernando G onçalves Seabra (USP); M ilton A lm eida dos 
Santos (UFRJ).
35. Entrevista de W alter Esteves G arcia concedida à au tora em  Brasília, em  11 de 
m arço de 1988.
36. M oura Castro (1986:33).
37. M oura C astro, A Q uestão da Q ualidade , in Schw artzm an e M oura Castro (1986: 
167/168).
38. Lynaldo Cavalcanti de A lbuquerque nasceu em C am pina G rande, P araíba, em 
8 .12 .1932 . Cursou a Escola de Engenharia da U niversidade Federal de Pernam buco entre 
1951 e 1955 e foi diretor da Escola Politécnica da U niversidade Federal da Paraíba 
(1964-1971). Veio para Brasília em 1972, quando  assum iu a D ire toria  do D epartam ento  
de A ssuntos U niversitários do MEC. V olta ao N ordeste em 1976 com o R eitor d a  U niver
sidade Federal da Paraíba e se to rna presidente do Conselho de Reitores das U niversi
dades Brasileiras em 1977. Em 1980 foi nom eado presidente do CN Pq. M anuel M arcos 
Maciel Form iga nasceu em A ntenor N avarro , Paraíba, em 11.10.1944, e pertence a um a 
fam ília de grande influência política em  Pernam buco, cujo  m em bro mais destacado a tua l
m ente é o senador e ex-ministro da Justiça, M arco Maciel. Form ou-se em Econom ia na 
U niversidade Federal de Pernam buco (1968), onde com eçou a lecionar em 1972. Em 
1975 transfere-se para a Capes com o C oordenador N acional do Program a Institucional 
de Capacitação de Docentes (P IC D ). Em 1980 vem  p ara  o C N Pq como C oordenador da 
Área de Ciências H um anas e Sociais na Superin tendência do D esenvolvim ento C ientífico, 
da qual se torna superin tenden te em  1982 e onde perm anece até 1986. É hoje diretor 
do IN EP (Institu to  N acional de Estudos Pedagógicos).
39. Entrevista de Formiga concedida à au to ra  em 11.3 .1988.
40. O que é a com unidade científica no Brasil? Ela é um a reunião  de alguns grupos 
organizados em torno de algum as associações, ou de cará ter nacional represen ta tivo  de 
todas as áreas do conhecim ento como a SBPC, p o r exem plo, ou de algum as áreas seto
riais como a A nped, A npocs e mais um a dezena delas. Essas associações científicas 
foram increm entadas a p artir  dos anos 70. Esse é um fenôm eno in teressante e que coin
cide com  as organizações de docentes das U niversidades (A ndes e tc .). Isso vem  junto 
com o processo de corporativização da vida acadêm ica. São fenôm enos interligados. N a 
m edida que a sociedade não pode  falar politicam ente, ela fala através de suas co rpora
ções. A corporação científica se organiza m uito bem  em  todo esse período, sobretudo a
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p artir  de 1968. N o caso das Ciências Sociais você tem  associações que se julgam  donas 
de certos espaços, até naturalm ente, p o r um a questão  de com petência. E ntão , p o r exem plo, 
se no  C N Pq tem os algum a indicação a ser feita n a  área de E ducação, com  quem  nós 
falam os? Com a A nped, que reúne todos os program as de pós-graduação e os pesqu i
sadores m ais representativos. N as Ciências Sociais falam os com  a A npocs. N a  A n tro 
pologia falam os com  a ABA, H á um a certa divisão de áreas que já é reconhecida pelos 
dois lados, C N P q e  com unidade” (grifo nosso). E ntrevista  com  W alter Esteves G arcia.
41 . Essa m anifestação de Juarez B randão Lopes aconteceu num  sem inário prom ovido 
pelo G ru p o  de T rab alh o  sobre Políticas Públicas (coordenado p or M aria H elena de C astro 
Santos e A ntônio  A ugusto P. P ra tes) , no âm bito do 11.° E ncontro  A nual da A npocs, 
realizado em Águas de São Pedro  entre 20 e 23 de ou tubro  de 1987. A fa la  de Juarez 
foi g ravada e estam os aqu i transcrevendo  um  pequeno  trecho dela.
42. O pção que então concentrou as atenções da adm inistração foi rela tiva  à  função de 
coordenação visando identificar, o rdenar e articu lar os diferentes interesses que se expres
sam  n a  sociedade e nas esferas governam entais, p a ra  am pliar o reconhecim ento sobre o 
papel da ciência e da tecnologia no processo de desenvolvim ento nacional, p a ra  buscar 
m aior partic ipação  de setores governam entais e em presariais n a  em preitada e , finalm ente, 
p ara  alcançar m aio r g rau  de concorrência política e ações pertinentes ao setor. Mesmo 
consciente  das d ificuldades e lim itações form ais e in strum entais vivenciadas pelo  Conselho, 
os esforços e ações im pulsionados privilegiaram  o exercício desta função coordenadora. 
In  Lynaído Cavalcanti de  A lbuquerque, p residen te do C N Pq n a  gestão 1980/1985, na 
apresentação do Relatório de A tividades de 1984.
43. Estatísticas do C N P q de 1982 a 1986, Brasília, 1987, p . 11.
44. O s program as regionais existentes a p a r tir  de 1980 abrangem  o Program a do  T rópico 
Ü m ido e o Program a do T rópico  Semi-Árido e en tre  os inúm eros program as setoriais 
nenhum  deles envolve as Ciências H um anas e Sociais. (P ara  conhecer os program as 
setoriais ver Relatório C N P q  —  1981, p . 27).
45 . Esses dados referentes aos auxílios apanham  apenas a década de 70. Se eles fossem 
estendidos aos anos 80 as taxas seriam  m uito m aiores, com o se pode perceber pelos dados 
referentes às bolsas. Não foi possível m on tar tabelas que incluíssem  bolsas e auxílios no 
m esmo período histórico, porque os relatórios anuais do C N Pq não são uniform es e não 
fornecem  dados padron izados que possibilitem  a  m ontagem  de tabelas e séries h istóricas.
46. Tn Ciência e Tecnologia num a  Sociedade D em ocrática  (1985:56).
47 . Juarez B randão Lopes, no sem inário citado n a  n o ta  41.
48. C rodow aíao  Pavan nasceu em  Cam pinas- em  1919. ReaJízou os estudos secundários 
no G inásio O sw aldo Cruz e no  Colégio U niversitário  n a  cap ital pau lista , diplom ando-se 
em  H istória  N atu ral pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras d a  USP em  1941. No 
ano seguinte tornou-se assistente de A ndré D reyfus, ca tedrático  da cadeira  d e  biologia 
geral dessa faculdade. Em 1944 obteve o g rau  de D outo r e em  1945 seguiu p a ra  os 
E stados U nidos, como bolsista da Fundação R ockefeller, a fim  de se especializar em  
genética n a  U niversidade de C olum bia e estagiar n a  U niversidade do Texas. Em  1951 
foi aprovado no  concurso  p ara  livre-docente da cadeira de biologia geral do  D ep arta
m ento de Biologia da Faculdade de Filosofia da U SP, alcançando a .cátedra no  ano 
seguinte. Foi assessor do CN Pq, editor associado do jo rnal in ternacional E vo lu tio n  e 
presidente da Sociedade Brasileira de G enética, d a  A cadem ia de Ciências de São Paulo, 
da FA PESP e da SBPC. Publicou cerca de 40 trabalhos científicos em  revistas nacionais 
e estrangeiras, principalm ente sobre a genética, a  ecologia e a evolução das moscas 
D rosophila e R hynchoschiara. D ados biográficos extraídos de Schw artzm an (1984:52/53).
49. Pavan (1986:5).
50. Entrevista concedida à autora pelo  a tua l D iretor  de Ciências H um anas e Sociais 
A plicadas do C N Pq, Professor José Jobson de A ndrade A rruda, em  3 0 .3 .1988 .
51. Sobre o desenvolvim ento das Ciências Sociais em  M inas consu ltar A rruda (1988).
52. E ntrev ista  citada n a  n o ta  50.
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